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Câmara Municipal de Sit"---19a

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

-
PROJETO.. Di-íj-Et 	

)/9	 ? Q . 6 SEI 2007	 .
\C))1)-1r,-&)	 ligo.

01 - PL
01- 0600/2007

Dispõe sobre a identificação de
lote ou terreno sem construção
na Cidade de São Paulo e dá
outras providência s.

Art. 1° Fica obrigatório ao proprietário ou possuidor de lote ou ter-Fé-h-ó--
vago no município de São Paulo fazer sua identificação por meio de
placa onde conste o índice cadastral do imóvel na Prefeitura e, quando
for o caso, o numero do lote correspondente.

(,)
Parágrafo primeiro: É facultado ao proprietário como complemento, a
divulgação de seu nome.

Art. 2° A dimensão da placa deve ser compatível com o tamanho do lote
ou terreno, no entanto sendo de tamanho modesto para não causar
impacto ou corroborar para a poluição visual.

Art. 3° O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei
implicará na imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil
Reais), cobrada em dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único: A multa que trata o "caput" deste artigo será
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado

l i\ipela le 'slação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 (16 SET 2007ü6 SET 2007
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Câmara Municipal de
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

Fofha	 61._ do proc.

Coo„ris da ol-

•

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e
de formalização.

Art. 50 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 04 de Setembro de 2007.
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Câmara Municipal de S

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

JUSTIFICATIVA

A intenção fundamental deste projeto, que certamente contará com o apoio de

todos os Vereadores desta Casa, é dar divulgação dos lotes e terrenos vagos

localizados no município de São Paulo.

Esta proposição tem como objetivo ainda, fazer com que os proprietários de lotes

ou terrenos vagos mantenham seus imóveis condizentes com a legislação em

vigor, no que tange a limpeza, cercas, muros e passeios, identificando estes por

meio de placas, para melhor fiscalização dos agentes públicos competentes bem

como aquele que são os nossos melhores fiscais, que são os munícipes.

Notório a grande quantidade de lotes ou terrenos vagos na Cidade praticamente

abandonados onde esta inércia esta intimamente ligada à especulação imobiliária,

ignorando assim, a função social da propriedade.

Assim pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para ver esta proposta

aprovada que é totalmente revestida interene publico, que busca tão somente

criar mais um mecanismo eficaz de fiscaliza
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CÂCARA NIUNICIPALDE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.° Á — 6 r2 p  foi—	 	  20(21— 	 (a) 	 R2)Adelin	 icone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/2 / 07/Cri-

Inácio Veiga
Supervisorde Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria— Setor de Pesquisa e Assessoria de—Análise Prévia das Proposituras.
93/	 /	 -4-

r.

ÂNGELA 3300-117•1 ANDREZPNI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

rapei para intormaçao, rubricado como folha n° 	Papel para informação, rubricado como folha n°
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Folha D.
Processo 4‘._£;;0

SEBASTIANA4viORIM MANQUES
R V: 51.5 VS

1
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

4	 P191111P.,1

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 14.454107, que consolida a legislação municipal sobre a denominação de vias,
logradouros e próprios municipais.

A cópia do citado documento acompanha esta informação.

São Paulo, 13 de setembro de 2007.

sor
Raimunct :atista

Procurador Supervisor do/Se r de Pesq. E Análise Prévia
OAB/SP 1'06.926

Palácio Anchieta - Maduto Jacarei, 100 &o Fulo- S D CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.q3.gov.br
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 4

1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Notícias I ¡Governo
CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 14454

Voltar 	1 	 IrnprImir

busca no portal 1

L%.2_31.9_1	 31km I	 7 e 8

Folha 0‘
Processo ‘00 	 0-7

SEBASTi ,4A AMOR1M MANQUES
RF. 51.595

LEI N o 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007

(Projeto de Lei n o 99/07, de todos os Vereadores)

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e
próprios municipais, e dá outras providências,

AIÇILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
i, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 2007, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

CAPÍTULO I

Art. 1 0 Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios
municipais e matérias correlatas.

CAPÍTULO II

DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 2 0 É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa viva.

Art. 3 0 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da nacional, exceto
quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear
personalidades reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à
Humanidade.

411hrt. 40 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso daquele que, embora
'`'Inão tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e se incorporou

na cultura da cidade.

§ 1 0 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas relacionadas a datas e fatos
históricos, bem como à localização ou referência geográfica.

§ 20 O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou logradouro público
tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses autorizativas da alteração de denominação
elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0 desta lei.

CAPÍTULO III

DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 50 É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos seguintes casos:

I - constituam denominações homônimas;

II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de outra natureza que
gere ambigüidade de identificação;

III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou domiciliados no
entorno.

,, ,,,-. eitura.S1D.gov.br/cadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=28062... 13/9/2007
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Processopõ	 J o g
conjunto constituído pela tipologia dos

SE8AS11ANA Aro RIM MARQUES
uência de, noffin Olgís_terços...d,cis

Prefeitura da Cidade de São Paulo

§ 1 0 As denominações serão consideradas homônimas, ainda que
logradouros e seus nomes sejam diferentes.

§ 20 No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa a
moradores ou domiciliados, devidamente identificados.

§ 30 Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia deverão ser
consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente identificados.

Art. 60 Observadas as condições do art. 5 0 desta lei, a seleção do logradouro ou logradouros, cujas
denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente para a
cidade, considerando para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o
seu valor histórico e antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais.

CAPÍTULO IV

DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES MUNICIPAIS E OBRAS
DE ARTE

Art. 70 Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e serviços públicos,
poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras, atendidas as seguintes

lcondições:

I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida;

II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se pretende homenagear;

III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se pretende homenagear e
a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;

IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes próprios de
brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade.

Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando próprios municipais,
personalidades que tenham prestado importantes serviços à Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à
Comunidade e, neste caso, que possua vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele
instalado ou com a população circunvizinha.

Art. 80 A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá levar em
consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no artigo anterior:

111 - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira especial e intensa,
com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada;

II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia exemplar no sentido de
estimular os educandos para o estudo.

Art. 90 É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, cuja denominação já
se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.

§ 1 0 É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome diverso daquele que,
embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e se
incorporou na cultura da cidade.

§ 20 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas relacionadas a datas e fatos
históricos, bem como à localização ou referência geográfica.

CAPÍTULO V

DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, OBRAS DE ARTE E
IMÓVEIS EDIFICADOS

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos dizeres normais, a
designação do distrito onde estejam localizadas.

Ç"'n gov.bricadiem/secretariashiegocios juridicosIcadlem/integra.asp?alt=28062... 13/9/2007
n• n
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PrctcP,,ns,n o O	 taci:1Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somen se rarã a' i4dicle-em-que-ocorreFem—
mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem simples trocas de placm

Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação d'ara'SWWWLIPVISti6(1712&%erá
dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da circunscrição-territorial -t è-it;'!Atiâs a .via pública
estiver localizada.

§ 10 Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o efeito do disposto no
parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, quanto a toda alteração
de numeração de prédio.

§ 2o A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal competente, dentro
de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que determinar a mudança ou a alteração.

Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto às placas de
denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, placas com informações sucintas
acerca da origem e significado do nome, da biografia e atividades públicas mais relevantes do
homenageado, do fato ou data histórica.

Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de inserção das
placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, garantindo que cada logradouro tenha pelo
menos uma placa com boa visibilidade e os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão

Int enham placas distribuídas proporcionalmente à sua extensão.

Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades públicas ou privadas
para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei.

Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no próprio sistema de
emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no "caput" deste artigo.

Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em padrão e local
visíveis.

§ 10 A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial do imóvel a ser
emplacado.

§ 20 Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo interessado ou a
critério da Administração.

§ 30 A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, junto à sua entrada
principal.

40 Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser fixado pelo Executivo,
solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão".

§ 5 0 No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes exigências deverão
ser observadas:

I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de pedestres na calçada;

II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais;

III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão.

Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 525,48 (quinhentos e
vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em dobro na reincidência, devendo este valor ser
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso
de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no gue couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a
' ç any br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.asp?alt =28062... 13/9/2007
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Prefèitura da Cidade de São Paulo

contar de sua publicação.

----Página4 de 4
Foiha_,Q2
Proccasso_C,e2Q____

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por cOnta. das dotações orça aa~pria ,
suplementadas se necessário. 	 1	 SEBA.wfii;‘nA-A.---Ar ....o

R F. 51.505

Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 20 da Lei n o' 133j78",-Cie-fl-Cre-Tülh-o—Cré-20'047-tr§' 10

do art. 5 0 desta consolidação passará a ter a seguinte redação:

"§ 10 As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos logradouros públicos for obra
de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel."

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, em razão de sua
consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei
n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04;
Lei n o 14.140/06.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454° da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Voliar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 13 de setembro de 2007 1 SI Contato! Mapa do site 1

•

amr.br/eadlem/secretarias/negocios juridicos/eadlem/integra.asp?alt=28062... 13/9/2007
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16 .. pAti.,
le. 16531/2007

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n o 	 / 0 	 do proc.

n o  O l— CGD 1o20 	
i,Solange Raino , i . Santos

RF, 1# ;: #1"

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0600/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa obrigar
o proprietário ou possuidor de lote 6,u terreno vago no município de São Paulo a afixar placa
contendo o índice cadastral do imóvel na Prefeitura e, quando for o caso, o número do lote
correspondente.

A propositura faculta ainda ao proprietário divulgar o seu nome, caso entenda conveniente,
e estabelece ainda que a dimensão da placa deverá ser compatível com o tamanho do lote
ou terreno, porém de tamanho modesto para não causar impacto ou corroborar com a

40	 poluição visual.

O projeto, ao determinar a identificação dos terrenos, visa instituir medida que encontra
fundamento no interesse público de facilitar a fiscalização e eventual punição pelo
descumprimento da legislação vigente, especialmente no que se refere à limpeza,
manutenção dos muros, cercas e passeios.

O projeto encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia do Município,
especificamente no Poder de Polícia sanitária, poder inerente à Administração Municipal
para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo
art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes
de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos".

Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles:

"A finalidade do poder de polícia, como já assinalamos precedentemente, é a proteção ao
interesse público no seu sentido mais amplo.

"A polícia sanitária abrange tudo quanto possa interessar à salubridade pública.

A higiene pública é, em última análise, o asseio da cidade. Condição primeira para a
salubridade da população é a cidade limpa. Essa limpeza vai desde a varrição e lavagem
das vias e logradouros públicos, a coleta de lixo, a condução das águas pluviais, as redes
de água potável e de esgotos, a desinfecção de locais insalubres e veículos de transporte
coletivo, o desmatamento de terrenos baldios, a limpeza das margens de rios e lagos, o
combate a animais nocivos, a drenagem de charcos, a purificação do ar respirável, o
tratamento das águas utilizáveis, o controle das atividades poluidoras, até a inspeção dos
gêneros oferecidos ao consumo da população local."

(Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6 ed., págs. 343 e 364).
17- RELCOM
17- 1681/2007
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n._ _do pror.

• de 20
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Rr ler

84.111 10i,

Por se tratar de matéria de maioria simples para deliberação, fica dispensada a votação em
Plenário, salvo recurso de 1/10 dos membros da Casa, nos termos do art. 46, X, do
Regimento Interno.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação P

rep
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

I Folha n°	 cio

IProcesso n° C2cdo
El vãl.onçaives Goviok

Sala da Comissão de Política Urbana, politana e Meio i,Nmbiente, do /"))7

17- RELCOM
17- 312112008

ITI.aS.

16- PAR

PARECER N° 16- 0587/2008	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBItiv rE, SOBRE O PROJETO DE LEI 600/2007.

De iniciativa do n. Vereador Adilson Amadeu, tem por objetivo o presente projeto de
lei obrigar o proprietário ou possuidor de lote ou terreno vago no Município de São

•	
Paulo a afixar placa contendo o índice cadastral do imóvel na Prefeitura e, quando
for o caso, o número do lote correspondente.

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pela legalidade às folhas 10 e 11.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se pelo
acolhimento da proposição e conhece do mérito.

Trata-se de iniciativa de incontestável e exuberante interesse público, haja vista que
normatiza, em benefício da sociedade e do Poder Público, a capacidade de
identificação e fiscalizatória incidentes como ônus necessário da propriedade ou
posse de terreno não edificado.

Nesse passo, favorável é o nosso parecer.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 04 de junho de 2008

OBSERVAÇÕES:
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível

9765
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,..,,,_,	 _	 1

saJr.!Inarnar A. d
REGI

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa( que
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade.
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo
e Folha de S.Paulo e duas vezes no Diário Oficial. Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação
e a qualquer manifestação das pessoas presentes.

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá. outras
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para
falar vai falar.

O SR, ANDRÉ GOLDMAN - Sou da Secretaria do Verde do município. A nossa consideração da
Secretaria é a seguinte, o PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação,
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre
outros impactos mediante critérios estabelecidos.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino
Gadelha.
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena.
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da
mesma lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador
Toninho Paiva.
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador
Juscelino Gadelha.
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências.
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já há I i municipal
regulamentada tratando do assunto, 14.483/07 e o Decreto 49.393/08 se não me eng no.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva.
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto
45.959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos
e implementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei
14.439/07". Uso de energia solar...	 .

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Um momento só. Eu pediria aos presentes, por

•	
gentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado
na Lei 14.459/07.
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha.
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras
providências. Relator Vereador Farhat.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão
claras na relação como o proposto.

0110	
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat.
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o
relator.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva.
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho.
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras
providências.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos tiou-como-r-	 e. .
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva.
Item 9 - PL 468/07 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat.
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia
como método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico
Macena.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico
Macena.
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha.
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de
sacolas plásticas e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont -
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição
química na rotulagem e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de
deposição dos aterros e os de sua decomposição.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena.
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator.
- Manifestação da Sra. Cecilia Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541/07:
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se as
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa,
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 541/2007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto.
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2°.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se
manifestar acerca da sua posição.
- Documento a que se refere o vereador.

•

•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/87 qipr16tee
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui,
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse
autor, seria muito importante no auxilio da finalização do projeto.
PL 614/07 do Vereador Russomanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e
dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 614/07:
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o seguinte: considerando que SVMA é favo .r:vel à
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, co o é o
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravel ente à
presente propositura com alterações que julgamos ser absolutamente necessária, posto que
diferentemente do aquecedor solar que funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a alterações no texto deste PL no sentido de as células
fotovoltaicas serem inseridas na iluminação pública de forma alternativa complementar à
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 614107 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano.
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana,
relator Chico Macena.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência
pública do PL 678/06 do Vereador Paulo Frange e relator Chico Macena.
Item 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano.
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já dispõe d locais
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inservíveis através da i talação
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e pr visão de
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relatar Juscelino Gadelha.
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de
lixo reciclável nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relatar Dalton Silvano.
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de
recursos naturais. Daí temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relator e para o
autor do projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relatar Dalton Silvano.
Item 19 - PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relatar Toninha Paiva.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relator Toninho Paiva.
Estamos retirando o item 20 da pauta.
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena.
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relatar
é o Vereador Toninho Paiva.
Tem a palavra o Sr. André Goldman.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN— Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento.
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 3 0, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por
escrito."
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Luís Nader, assessor da nobre
Vereadora Sonin ha.
O SR. LUIS NADER — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de
seus pontos principais.
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178,
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas.
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar,
oportunamente, à assessoria do relatar, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita
essa adequação técnica.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 467/07, cujo relatar é o nobre Vereador Toninho Paiva.
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de
Conclusão, e dá outras providências.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relator é
o nobre Vereador Arselino Tatto.
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito
do município de São Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança,
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou
mais andares, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
Não há Vereadores inscritos.
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OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerr da a
audiência pública ao PL 370/05.
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura.
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04.
Passemos ao item seguinte, PL 415107, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07.
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobre a
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.
OSR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala em
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans. Isso tem de ficar mais
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estacionamento. Podemos obrigar
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso.
Então, o projeto tem de ser modificado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07.
Passemos ao item seguinte, PL 589106, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterramento e
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrfda a
audiência pública ao PL 589106.
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 752/07.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais inscritos, e-sfá- e—n—c-gri'aUff-a
audiência pública ao PL 752/07.
Oitem 32 é igual ao 21.
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. S.Exa. mandou um
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa.,
acatamos. Assim, o projeto está retirado.
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos —
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat.
.Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07.
Passemos ao item seguinte, PL 170/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá
outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o
artigo 7°.	 •
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 170/08.

411 Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155/06.
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária.
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar
nesse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07.
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os

•	
carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Toninho Paiva.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07.
Passemos ao item seguinte, PR 03/08, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08.
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga,
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador
Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06.
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá
outras providências. Relator: Dr. Farah.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, -a
supressão de todos os artigos que integram o capítulo II do referido PL.
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007.
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Segunda, supressão do artigo 25°.
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a ren g ação do
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André.
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria
do Vereador Aurélio Miguel e relataria do Dr. Farah.
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...".
Relator: Dalton Silvano.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler.
Eu a enviarei ao Sr. Relator, de pronto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr.
Relator e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo.
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0373/2007, de autoria do Vereador Aurélio
Nomura, relataria do Vereador Dalton Silvano.
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 2°, 3°, 4°, 5 0, 6° e 70 à Lei 11.039,
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias".
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relatoria do Vereador
Chico Macena.
Está realizada, portanto, a audiência pública.
Item 44: PL 0357/07, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de
2002 e dá outras providências". Relator: Dr. Farah.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart,
de relatoria do Dr. Farah.
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryam Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências". Relator: Vereador Chico
Macena.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564/07, de autoria da Vereadora Myryam Athie e
relatoria do Vereador Chico Macena.
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relator: Dr. Farah.
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos que vão
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre
Vereador.
Registre-se em ata esta homenagem ao Vereador Farhat.
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria
do Vereador Adilson Amadeu e relatoria do Vereador Dr. Farah.
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relataria do Vereador Chico Macena: "Dispõe
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas' ou
'papagaios' nos locais que especifica, e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06.
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorifo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relator: Dalton Silvano - grande
Vereador.
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo
Fiorilo, relataria do Vereador Dalton Silvano.
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Item 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: 15ispõe
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques
Municipais, e dá outras providências".
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva.
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do
vereador Aurélio Nomura.
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou dar início à nossa sessão ordinária.
Está encerrada a audiência pública.
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CARIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA

( LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 18 de junho de 2008

OBSERVAÇÕES:
• Manifestação fora do microfone
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
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SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Bom dia a toõrr	 ---1 ft .	 ;-- -

iniciaremos a nossa audiência pública com a discussão de alguns projetos, devid~le

publicados nos jornais, no Diário Oficial e na Internet.

O item 1 é o PL 592/06, do nobre Vereador Adilson Amadeu, que revoga, em todos

os seus termos, a lei 10.862, de 4 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição do tabagismo

nos locais em que especifica no âmbito do município de São Paulo.

Como não há inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 592/06.

Notifico a presença do ilustre Vereador Farhat.

Item 2, PL 50/08, do Vereador Aurélio Miguel. Cria o programa municipal de

combate ao aquecimento global e as mudanças climáticas. Torna obrigatório o uso de sistemas

e procedimentos que visam à eficiência energética dos imóveis e dá outras providências. O

relator é o nobre Vereador Farhat. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública.

PL 373/07, do Vereador Aurélio Nomura. Altera os subitens 10.1.2.1. O relator é o

nobre Vereador Dalton Silvano. Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência

pública.

Item 4, PL 607, do Vereador Adilson Amadeu. Identificação de lote ou terreno sem

construção. O relator é o Vereador Farhat. Não há inscritos. Portanto, realizada a audiência

pública.

Item 5, PL 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo. Altera a redação do artigo 12, da lei

14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação de

alteração de vias, logradouros ou probos municipais. O relator é o nobre Vereador Dalton

Siivano. Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública.

Item 6, PL 551, do Vereador Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva.

Retirarei esse PL e explico por quê. Hoje saiu em alguns jornais, inclusive no Estado de

S.Paulo, que o centrão tem posição contrária a esse projeto, de autoria dos vereadores acima

citados, e incluíram o meu partido entre os contrários, os Democratas. Como sou Presidente da

Comissão e líder dos Democratas, gostaria de saber, antes de votar esse projeto, quem é o

Vereador do meu partido que é contra o projeto ou a favor. A imprensa não inventa, ela pega
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Então, Toninho, vem como crítica ao Centrão. São todos meus amigós\génte séria

que trabalha na Casa, e depois ainda incluem os partidos. Dizem os que são a favor e depois

colocam: "o projeto destoa da posição adota pelos parlamentares do Centrão, compostos por

Vereadores do PR, PTB, PMDB, PSB, PV, DEM, PRB, PP e PPS."

Tenho a impressão de que só sobrou os tucanos para serem favoráveis ao projetos.

Dá a impressão de que todos são contras e só sobrou a favor.

Por isso, não vou votar esse projeto hoje porque quero saber quem do meu partido

tem posição contrária ou a favor e por quê.

Tem a palavra.o nobre Vereador Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Bom dia a todos. Sr. Presidente, se V.Exa. se decidir

pela retirada, tudo bem. Mas na oportunidade em que o apresentamos, eu e os nobres

Vereadores Juscelino e Aurélio Nomura, tínhamos uma posição, e agora vou falar por mim, de

um gabarito de 10 metros. Porém, hoje, por pertencer ao Conpresp e analisar as coisas de

forma mais técnicas, precisamos rever isso. Por isso, pediria a retirada, porque queremos rever

essa posição de 10 metros do gabarito.

Esse projeto nos preocupava, e eu não vi essa matéria mencionada por V.Exa.

Quem me falou sobre ela foi o Vereador Arselino Tatto.

Vamos refazer esse projeto. Temos de fazer um novo estudo. Estão presentes os

assessores dos nobres Vereadores Juscelino e Aurélio Nomura. Iremos conversar entre nós

para fazer um projeto um pouco mais abrangente. Não engessar a cidade.

Quanto à matéria, que menciona os partidos, desconheço, porque também não fui

consultado em nada, Sr. Presidente, para que, realmente, eles fizessem a matéria.

Soube dessa matéria agora, quando ela chega a esta Casa. Poderão levar a

documentação aos nobres Vereadores Juscelino Gadelha e Aurélio Nomura, para que

possamos rever a posição desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Está retirado o projeto da pauta.

Passemos ao item 7°, PL 657107, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.
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Dispõe sobre cerca destinada a proteção de perímetros, imóveis e que

712; fIrki 5 irr" ' Kènti d
1

eletrônica, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está aprovado o PL 657/07.

Passemos ao item 8°, PL 740/07, de autoria das nobres Vereadoras Lenice Lemos

e Mara Gabrilli. Dispõe sobre a obrigatoriedade, na instalação de provadores de roupas

acessíveis à população, com deficiência e mobilidade reduzida, e dá outras providências. O

relator é o Chico Macena.

A Sra. Ana Ávila vai falar em nome da Vereadora.

A SRA. ANA ÁVILA — Bom dia, Srs. Vereadores. Conforme o Sr. Presidente já

disse, inicialmente, o presente projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade, na instalação de

• provadores de roupas acessíveis à população portadora de necessidades especiais, com

deficiência e mobilidade reduzida, nos locais que especifica. Seriam mercados, hipermercados,

supermercados, locais que comercializam, dentro de shoppings ou centros comerciais,

vestuários, roupas, etc.

Cabe aqui uma rápida avaliação, em largas pinceladas, mas pontualmente.

Inicialmente, com relação à legalidade e constitucionalidade do presente projeto de lei, não

existe qualquer margem de dúvida a respeito disso, mesmo porque se trata de interesse local.

Portanto, encontra-se fundamento no inciso 1° do artigo 13 da Lei Orgânica do Município. Há

também, na própria Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso 14, combinado com o artigo

• 30, incisos 1 e 2 da Carta Magna, a obrigatoriedade ou possibilidade de pessoas portadoras de

necessidades especiais tenham facilidade de locomoção e acesso aos locais que especifica.

No que tange ao mérito do projeto, nem precisamos fazer isso, de maneira muito

específica, porque é fato público e notório hoje que todas as cidades e obras, principalmente a

cidade de São Paulo, na última legislatura, tem se manifestado, de forma a tornar acessível

não só órgãos da Administração Pública Municipal, como também os logradouros públicos

municipais, bens públicos de uso comum, de uso especial, acessíveis a pessoas portadoras de

necessidades especiais.

O presente projeto de lei não só pode prosperar, como deve, como sendo uma
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questão de utilidade pública nacional. Segundo os próprios juristas, cOrnig rp	 ,	 onio

Bandeira de Mello, falam sobre a questão do poder de Polícia do Estado, que cki ona e

limita o exercício da propriedade particular, quando tal limite à propriedade particular tenha

finalidade de compatibilizar o bem estar social.

Não posso deixar de citar o jurista Hely Lopes Meirelles, que fala a respeito do

poder de Polícia das construções efetivas, porque é previsto a possibilidade de um controle

técnico-funcional de qualquer edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança,

higiene e funcionalidade da obra, segundo a sua destinação.

A presente propositura versa sobre matéria absolutamente importante, na nossa

sociedade, em qualquer uma que nos encontramos.

Por ser matéria absolutamente importante, queremos que esse projeto passe o

mais rápido possível.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Após a sua fala, todos estão

convencidos.

Está realizada a audiência pública a esse projeto.

Agradeço aqui a presença do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que está

visitando a nossa comissão.

O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, cumprimento a honrosa visita do Sr.

Presidente e outros parlamentares aqui.

Lendo a matéria, rapidamente, o repórter que escreveu essa matéria desconhece a

tramitação que há nesta Casa. Por quê? Porque se for receber hoje o parecer favorável da

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal, o projeto

de lei que tramita, desde 2007, será votado. Se aprovado for, será sancionado pelo Sr. Prefeito

Gilberto Kassab.

Sr. Presidente, esse projeto ainda irá a plenário. No plenário, é que vamos decidir.

Há um engano dizerem que, se o projeto for aprovado hoje, ele irá para o Sr.

Prefeito sancionar.
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- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo,1--"yazgioll
Wnotifico V.Exas. que o nobre Vereador Farhat fez um requerimento, convidando para e t aqui

o Sr. Secretário do Verde e Meio Ambiente. Aqui há alguns eventos que ocorreram.

No dia 4 de junho, enviamos um oficio convidando o Sr. Secretário. Também nesse

mesmo dia, a Sra. Dorinha confirmou o recebimento de nosso ofício, na quarta-feira anterior à

nossa reunião.

No dia 5, o ofício foi protocolado, na Secretaria. Além de enviarmos um fax, além de

confirmarmos com a Sra. Dorinha, o oficio foi entregue e protocolado na Secretaria. Também

nesse mesmo dia, fizemos novas ligações para as Sras. Dorinha e a Luciana. Não confirmaram

a presença do Sr. Secretário.

No dia 6, houve novas ligações para as Sras. Dorinha e Luciana. Não confirmaram

a presença do Sr. Secretário.

No dia 9, houve novas ligações para as Sras. Dorinha e Luciana. Não confirmaram

a presença do Sr. Secretário.

No dia 10, um dia antes da nossa reunião, a liderança do Governo ligou em

informou que o Sr. Secretário não viria.

Depois de várias ligações, um dia antes, a Secretaria do Governo ligou.

Na reunião passada, eu reclamei e disse que o Sr. Secretário não estava

respeitando a comissão, da forma como S.Exa. estava procedendo. O Sr. Secretário Eduardo

Jorge Martins Alves Sobrinho mandou aqui um e-mail, o qual irei ler:

- É lido o seguinte: (e-mail do Sr. Secretário Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Dei uma resposta ao Sr. Secretário, a

qual irei ler:

- É lido o seguinte: (Resposta do nobre Vereador Carlos Apolinario ao Sr.

Secretário Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Solicito que a pergunta ao Sr.

Secretário e a resposta ao Sr. Secretário constem em ata.
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O SR. FARHAT — Sr. Presidente, em primeiro lugar, cumprimellci,- 	 tqleá

No dia em que escolhemos V.Exa. para ser Presidente desta ComissNoXfiiemos

isso porque esperávamos e esperamos de V.Exa. atitudes como esta, que V.EXa tomou agora,

firme, em defesa do Poder Legislativo, contrariando inclusive as próprias palavras do Sr.

Secretário do Verde e do Meio Ambiente. S.Exa. não teve a consideração que esta Casa

merecia e merece.

Diante disso, Sr. Presidente, cumprimento V.Exa., repito. Esperava, realmente, de

V.Exa. esse posicionamento. Quando elegemos V.Exa. como Presidente desta comissão,

repito, elegemos V.Exa. em função das atitudes que V.Exa. tem tomado durante sua vida

pública.

Saúdo V.Exa. O Sr. Secretário Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho dirigiu-se a

V.Exa. como você. Em resposta, o nobre Vereador dirigiu-se a V.Exa. como senhor. Diante

dessa situação, o Sr. Secretário desprestigiou esta Casa e mereceu a resposta dura que

V.Exa. deu, em nome desta comissão, deste parlamento.

Faço um agradecimento pessoal a V.Exa., pela atitude que o nobre Vereador

tomou. Também espero que o Sr. Secretário seja, pelo menos, reconvidado, para que possa

cumprir o objetivo do requerimento, comparecendo a esta Casa, para dar as informações

solicitadas nos requerimentos tanto deste Vereador quanto do nobre Vereador Juscelino

Gadelha.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo mais a ser tratado,

nesta audiência pública, estão encerrados os nossos trabalhos.

•
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 fls.
,Arquivado em

3 O Func.°

(5— 

kgue.f,mj JI.C.coofsknesio cota,
clocisr"-,$) krutoao(s1 9,Db
rf	  	  foro deirIformWào
sob n° 	 	 G ,40,2 ./O.

.01
it~~11110.~

----TXXXLVESSOTO
TECNICOADMIMSTRATWO

RF. 11234

Pedido de vistas ao Vereaddr / à Vereadora

LeiXt	 ...
deferido	 1;,;.::nária á: ca l-{ /oci /

Obs: o prw.:)ç.çieSvo,luV:ko é de 2 dias, nos .
termos dó § 40 , artigo 63 dó R. I.

E

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos
termos i	 27 iO Regimento Interno.

São Palio, /024 / O /

Maria Tereza Affonso da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.6.51

Assistente Parlamentar
RF 100.702
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00050/2009

ANUEL M. T.ALVE

ICOADMIN/STRATWO "")
W.11.234

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, sejam desarquivados
e voltem ao tramite normal.

•

REC	 801;751

(j25	 \009

PROTOCOLO LECilnLATiVti

Seriedade Sempre

Viaduto Jacaret; 100=-- 9.° andar— sara 914— Cep 01319-900 — Tone: 33-96-4505 — Fax; 3396-3940

e-mail? vereadbr@celsojatene.com.6r	 sito: www.ce fsojatene.com.6r
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Câmara Municipal de S
Vereador Adilson Amadeu — 462GV

.... do Rocesw

...... I

. , .

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF, 11.234

REQUERIMENTO

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Requeiro, ao Exmo. Sr. Líder da Bancada do PTB - Nobre Vereador Celso

Jatene, pela seqüência descrita a seguir, projetos que por motivo de

termino de legislatura foram arquivados, para as providências de praxe no

sentido de dar seu devido prosseguimento.

Projetos de Leis

55/2005
56/2005
61/2005
73/2005
144/2005
178/2005
397/2005
465/2005
467/2005
591/2005
612/2005/
613/2005
679/2005
712/20Ó5
745/20/05
746/2(r)05
752/i0ON
780/2\005 -

3/2006 NN,_..)
20/2006
21/2006
40/2006
133/2006	 /
178/206N\ N'\\

\,

•
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Câmara Municipal de S râtw-ar0 .20c)  1

Fot na  3 - do P;;;;;DiLe  c 

223/2006
229/2006
310/2006
311/2006
312/2006
387/2006
388/2006
506/2p06
532/2?I06
637/2006%

Vereador Adilson Amadeu - 462GV
LIJCASIMU
	 d

ELALVE'S SOTO
TÉCNCOADAdiNI.STRATIVO

RF. /1234

•

128/2007
191/2007
230/2007
231/2007
293/2007
389/2007
488/2007
526/2007
5462007
600/2007

781/2007/ ,

19/2008
26/2008
32/2008
39/2008
53/2008
56/2008
118/2008
134/2008
152/2008
153/2008
288/2008
307/2008
308/2008 „
367/2008
377/2004=
386/200á\
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I.SJIZAS VANUa T. ALVES'SOTO
TÈCNICO ADMINISTRATNO

RF. 11 .234

kaho no ....... Procesw

Câmara Municipal de S ..pru27.
Vereador Adilson Amadeu - 462G

Atenciosamente,
•

•

420/2008
421/2008
444/2008
472/2008
473/2008
532/2008 /
669/200{y 

PR 36á005
(
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de 20di...SGP.33

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubrjcado como folha n° 	 I% 

do processo n'd''''JCCg 200 	 ;G 02-	 0°‘ • (a ) 	 Iftu€4..hiPV
LUCAS KW.IEL T. ALVESÀ SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 SOTO.	 ItCNICO Ok4%NíSTR&T'lln

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no reWgr.ii:nffivirgo-parâ)
volta à tramitação.

. 9 . . /2009

ÂngelaAgordinAndreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 ----~/2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À Com. de 	
cs3  jÇ).5 

ANGELA Be
Secretátia .de,

ANDREONI
Uoio Legislativo
dP-2

I
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SOQUè 	 juntMi0 	 ,neeta data

DOCUM‘itilr,	 pupel de flforrNioção

Rubricada	 Gob foi&

efti	 06 roi 
•iirtiã --

Maria Tereza Affonso da Sive
Técnico Administrativo

RF 10.651

FINA NÇAS E ORÇÀI'vSIAE°N790&IL2L3	 0 ,0,	 h

André Marcon
Técnico Administra ef"

RF 11.264

&o Nobre Vereador / A Nobr' ereadora

041 • , e t9a~ 
Para reU:.4t3r.
Saia et ., Cor: ..„,..,i- ,!-. F.t -nças e Orçr , , nt ..f.)/
Ern: á." ( 3 I „-----''

rite
Obs o prazo pa ,Nanif‘staçã o é

,

termos do	 , artigo 83 do
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Folha n° 3q- do proc.
n°. 01- oo de 20

Maria Tereza Afim da Silva
RE 10651

tio

ad,d2,914;

16 - PAR
16- 00473/2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 600/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador ÀdiíSon'Amacleu, visa obrigar

o proprietário ou possuidor de lote ou terreno vago a identificá-lo através de placa que

conste índice cadastral do imóvel na Prefeitura e número do lote, quando for o caso. A

divulgação do nome do proprietário na placa seria facultativa.

Segundo o artigo 3° da propositura, a sanção prevista para o descumprimento de

seus dispositivos é a aplicação de multa fixada no valor de R$1.000,00 (um mil reais),

cobrada em dobro em caso de reincidência, atualizada anualmente pela variação do , índice

de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituo Brasileiro de Geografia- e

Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 'deste
índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda clb poder

aquisitivo da moeda.

A propositura pretende, além de dar divulgação dos lotes e terrenos vagos

localizados no Município de São Paulo, facilitar a fiscalização, tanto por parte dos agentes

públicos, como por parte dos munícipes, dos lotes ou terrenos vagos de acordo com a
legislação vigente no que tange as condições de limpeza, cercas, muros e passeios.

Quanto ao aspecto financeiro, n da há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

.	 1
Favorável, portanto, é o pare er. 	

n, 1 010G) 0°

Floriano Fesar0
Relator

1-4coviki

17- RELCOM
17- 00502/2009

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

Sala da Comissão de 1-ina4as e Orçamento,
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SGP-2 3

São Pauto, /S/oc / o 5

iECESIDO EM SGP-2ã

M  J6 1 06 

kerm.

As _klà.(2Maria Tereza Affonso de SOve
Técnico Administrativo

RF 10.651

ttata

k2 1.
03 1

'
T4Jersi;',C

4.1~~C1C0-1,,7., • ,~1, qr.',”~!~~/~5,

'

DOS SANTOS
trativo

Publicação cie matéria de deliberaçÃo
'peias Corniwets

/0, /	 34?

/ o
Ptá .,;, : • •	 J30	.

t 1 ,	 tjo Regimento
iritwrio
Cenfer:clo por. 7747,24..-4,

1201.TRUOIL

Técnico Administrativo
RF 10.651

_

Sra. Rosmari,
Juntar ao presente o Recurso n o 47/09.
Em, 24.06.2009.

JOSE CRIST N SOL ZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenci"do lqnforme solicitado por V.Sa.
Em, 24.04. I

•
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ci

11 - REC
11- 0004712009

RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo
82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 600/07, que DISPÕE
SOBRE A IDENTIFICAÇÃO DE LOTE OU TERRENO SEM CONSTRUÇÃO NA CIDADE DE
SÃO PAULO, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, seja submetido á
apreciação do Plenário.

Sala das sessões
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_
À sGp_-„:
tan	 /.-?e0Q(

7IVBORDIN 	 ONT
SecrWi ic Apoio Legislativo

SGP-2

F.CEBIDO EM SGP-24

ENA_.2 3 ,/ C6  e23

ANGI-
Secret:li

À

SGP - 21

Sra. Supervisora,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de RECURSO.

Em, 24.06.09.

JOSÉ CR~IS INO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo
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ARA MUNICIPAL DE 

O U LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

(a) do processo n° 	600 	de  2007 	, 

 

02 / 01 	,2013 

 

  

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

/ 1/2013. ry  Pa 

'ader 
Su 

12À11. 
to Pi ente 

sor - SGP.21 
F 10.860 

A{FA/ g-oo 8C 

la02/ 2.09 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
I.,..ïUPÉ''.RVISÃO DE ARQUIVO GERAL k“tar.b,tri ,I,Q,Lçaieje_Djá__ 

• 

Eduardo flórido Filho 
RF 11.175 -SGP-13 
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CR l'ÉCNK:C r: , • 
RF.11.215 M

at
ér

ia
 P

L 
60

0/
20

07
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



PL421 12.012 

474 2.012 

PL 485 

PR 36 2.005 

Forei ri' )  .9.W,'.do Pme .  

a
i ri° 0.4.:6QD ,acf; 

F.SIDENTE 
-~■~1111■71101.11.1 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 20 do Regimento Interno, o desarquivannento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo: 

2.005 11 PL 50 2.0 

PL 1 56 I 2.005 	• 	388 ! !2.006 

PL 73 I 2.005 	 28 2.007 

PL ; 377 12.008 

PL ; 420 ! 2.008 

PL 1 55 1 2.005 387 1  9.006 PL 308 

F!_p_lar178 2.005 

PL 467 ; 2.005 

; 
= PL I 591 9 .005 

PL ! 612 2.005 

[ PL 712 2.005 

PL 745 ! 2.005 

PL ! 746 2.005 

PL 752 1 2,005 

780 ! 2.005 

PL 3 2,006 

PL 20 ! 2006. 
[1!" 

!fr  PL 	40 1 2.006 

PL 133 ! 2.006 

PL 178 2.006 

PL 223 ! 2.006 

PL 229 ; 2.006 

j!PL 31112,006 

PL ! 421 2.008 

PL I 473 2.008 	PL 1 493 
1 

PU 8 1 2.009 	EL 1 134 	! 2.012 

-T-T---- 	
.~.._-- 

PL4  77 ! 1009 	PL 22412.012 
= 	, 

PL 545 1 2.009 	PL 231 j 2.0124 

PL_15
55 i 2[009 	PL 39612.0121 

1 

PL ! 760 2.009 	PI 399 1 2012 

558 2.007 	PL 3 2.010 	PL 400 2.012 

600 2.007 JÉl PL 3 
	

2.010 t7 PL 404 2.0 2 

97 ! 2.010 

	

PL 26 2.008 	PL 

	

PL, 32 2.008 	PL 

PL 39 2,008 

PL 118 2.008 

PL 34 2.008 

PL 1521

- 

2.005 

PL 53 2.008 

a. 230 [1.007 

PL 231 2.007 

PL 293 i2.007 

L 389 ! 2.007 

488 ! 2.007 

2.007 

2.007 

PL 736 2.007 tP. PL PL1 416_ 2 O 2 

289 = 2.010 

1 
2904 2.0 

356 .1 2.010 

PL 39512.010 

PL 3712.01 

I 	1  
PL  f 3642,01 

PL 1 .  39_1 2.01 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei :  100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranciacorrár 	 e-mail: vereadorpaulofranoacom.br 

DO 
rÉ

i 45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00035/2013 

1431RAJARA DE F. PRESTE FLHO 
CAMARA MUNICIPAL DE 	ÇONSULER TÉCNICO - mis TôR5.4 

SAO PAULO 	RF.11.214 
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do processo n° 	C  	de 20  CILIC  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO ULO 
Papel para informação, rubricado pomo folha n° . 	  

21 	/ O 	 (a) 	  

A SGP.33 

Sra. Supervisora, 

tIBIRMW DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TaC:_;0 • HISTÓRIA 

RF.11,215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE- AINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

a-f 45 

Superviso 	Equipe de Arquivo Geral 11,P ADRIy FRANÇA SILVA 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

ke. 
!pt -  Add 	Cicone 

nentar 
• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, juntados 

Foilms de nós  &140L# 	5—  ern..0i+lakfli, 

straho 

4 --.01-915411- 
- 	. • 	..ja1V.; 

..16: 07jet 	 à 

À Procuradoria (Sdlor de Pesqui,.... 

,;(0 	 /3 

-Sn'te3  
,nrs de CP.22 
Klik3e1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

i'olha 	
proc. 

de 20Qa_ 
O funcion rio 

a- 

eveira 
ivo-RF 10.940 

MallJ j 
Térmico Adm 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 600/07 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www. sena do.qov. br  www.a I. sp. qov. b r e no site www. prefeitu ra.s p.qov. br/leq  islacão a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.237, de 17 de dezembro de 1986, que reestrutura a Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano, cria os cargos correspondentes, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, e dá outras providências; alterada pelas Leis n's 15.184/10, 
15.254/10, 15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Lei Municipal n° 15.234, de 1 de julho de 2010, que institui, nos termos do art. 182, § 
4°, da Constituição Federal, os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
regulamentada pelo Decreto n°51.920/10; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, e dá outras providências; alterada pelas 
Leis n's 15.733/13 e 15.966/14; regulamentada pelo Decreto n° 52.903/12, alterado 
pelo Decreto n°54.039/13. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 6 de outubro de 2014. 

Marcella F4110  Giacaglia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govior 
PL0600/07 - pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

'olha n° C 6—  	do proc. 
N°  0_1 -0

k 
PO de 20n- 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcioná lo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10237 

Total de referências : 

Ma I J 	Oliveira 
Tétflicn Adm t1trivoRF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 10.237 17/12/1986 (ver documento) 

Revogado(a) 
Ementa: Reestrutura a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, cria os cargos 

correspondentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°246/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; lanio da Silva Quadros 
Regulamentação: Decreto no 32.210/1992 - Regulamenta o Cadastro de Profissionais e Firmas - CADPROF, 

criado por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 33.015/1993 - Revoga o Decreto no 32.210/1992, que regulamenta parcialmente 
esta Lel. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoáação: Lei no 15.764/2013 - Revoga esta Lei após 45 dias de sua publicação. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 28.607/1990 - Remaneja os cargos constantes desta Lei. 
- Decreto no 44.418/2004 - Dispoe sobre a transferencia de parte das competencias da 
Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB para as Subprefeituras. 

^ 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iali/ 	 26/7/2013 
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LEI 9 10.237 	■ DE 17 DE Dezembro DE 1.986 

Reestrutura a Secretaria da Habitação e 
DesenvolVimento Urbano, cria os cargos 
correspondentes, e dã outras providan 
cias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são oxiferldal por lei. . 	. 

Faz saber que a Cãmara'MunIeipal em sessão de 2 de derem 
luro de 1.986, decretou e eu promulgo e seguinte lei: 

Art. 19 - A Secretaria da Habitação. A Pe 
e envolvimento Urbano "-  SENAS tem por abribuições básicas: 

I - Controlar o uso e a ocupação do solo 
Urbano, especialmente o seu parcelamento e as edificações 
nele constituídas no ambito de sua competência; 

II - Proteger a paisagem é o meio ambiente 
do município; 

, III - Examinar toda e qualqueW iniciativa 
de particulares, de autarquias, de empresas públicas e de 
economia mista e de órgãos públicos municipais - que inter 
firam com a paisagem urbana; 

IV- Examinar pedidos de aprovaRão de pra 
Jet6s de construção, de reforma, de reconstruReo, de mo - 
dificaçâo de projetos aprovados, de conámrvaçao de regula 
riraçao de edificações, expedindo autos e alvarás na con -
formidade da legislação vigente no ambito de sua competéni 
eia; ' 	

V - Controlar o uso dos imOvels especial 
Mente no que se refere as normas da segurança, de uso i 
de saneamento no âmbito de sua competência; 

VI - implantar e operacionalisar os subais 
temas de cadastro e arquivos cartográficos do município, 
pertinentes a área de habitação e desenvolvimento urba-
no; 

VII - Denominar logradouros públicos; 
VIII - Promover e acompanhar o desenvolvimen 

to 'urbano do município; 
ix - Examinar e controlar a instalação de 

elevadores, bombas e depósitos de inflamáveis; 
X - Elaborar, desenvolver e coordenar a 

execução do Programa de Habitação Popular; 
• xi - Prestar apoio técnico, administrativo 
e operacional ao funcionamento do Fundo de Atendimento a 
População Moradora em Habitação Sub -Normal (FUNAPs). 

Art. 24 -_A Secretaria da Habitação e De 
senvolvimento Urbano compõe-se dos 

I - Gabinete do Secretario; . 
II - comissão de Edificações e Uso do Solo 

(=SM; 
III - Comissão de Proteção a Paisagem Urba - 

na (CPPU); 
IV - Coordenadoria Geral de Fiscalização 

(COGEF); 
V - superintendência de Habitação Popular 

(RABI); 
VI, -, Departamento de Aprovação das Edifica 

góes (APEOU), 	. 
• VII - Departamento de Controle de Uso 	de 

Imóveis (CoNTRU); 
VIII Departamento de Cadastro Setorial 

(CASE); 
IX - Departamento de Parcelamento do Solo 

' e Intervenções Urbanas (PARSOLO). 
• . 	Art. 39 - O Gabinete do Secretario conati 

tui,se de: 
I - Chefia do Gabinete; 

- Chefia de Assessoria Técnica e JurIdi 
ea, com: 
• . a) Aiseaeoria Técnica; 	. 

' b) Aesessoria Jurídica; 
c) Assessoria de Desempenho; 
d) Asseszoria de Legislação e Normaliza cão Técnica; 	" III- Chefia de Aeseseor/a Especial de As-

suntos de Habltação'Snb-Normal, com Assessoria de Planeja 
mento; 

IV - Divisão Administrativa -'SENAS, com: 
a) Seção Administrativa com; 
1) Setor de pessoal; 

, 2) setor de Apoio Administrativo; 
- 3) Setor de Manutenção; 

4) Setor de Zeladoria; 
' b) Seção de Recursos Humanos com; 

1) Setor de Treinamento; 

ó) seção de Expediente com Setor de Prete- 
2) Setor de Desenvolvimento e Avaliação- 

colo; 	
' cl) . seção de Transportes Internos com; 

1) Setor de Trafego; 
2) , Setor de Controle de Frota; 
V - Divisão Técnica Económica e Financei-

ra - SEHAB.1, cem: 
a) Seção de Contabilidade com Setor de Pa 

. _ 
• b) Seção de Licltaçoes; 

c) Seção de Materiais com Setor de Repro- 
grafia; 

a) setor de Expediente; 
e) Setor de Pessoal; 

VI - Divisão de Processamento de DOCUMG11-,  

tação - SEHA11:2, coou , ' 	 • 
. 	e) seção da Protocolo cosi Setor de- Tria- 

gem; 
b) Seção de Comunicações cose Setor de Aten 

tareei° ao Público; • 
c) seção de Expedição de Documentos com Se 

ter de Cálculos de Emolumentos; 	. 
dl Setor de Pessoal. 

. 	art. 49 - A Comissão de Edificações e Uso 
do Solo - CAUSO 'tem as atribuições de órgão normativo 	e 
Consultivo, sobre a legislação de edificações, e operado-
na', sobre a legislação de edificações e de uso, ocupação 
e parcelamento do solo, cabendo-lhe: 

I - Implementar propostas e opinar sobre 
as alterações do Código de Edificaçoes e legislação comple 
alentar; 

II -:Expedir instruções normativa* referen 
toe ao Código deEdIficações e legislação complementar e, 
em especial, aos casos que não me enquadrem na mencionada 
legislação, 

III - Emitir pareceras sobre os casos de apli 
'cação da legislação de' edificaçOea, ou de uso, ocupação e 
.parcelamento do solo; 

Folha n° L“, 
IV Apreçar 9i 0.4ie. 9~2 

ção da legIslaçao de edifictp newp 
parcelamento do solo, as conau as • 
gos 31 do Decreto no 14.025, de 1 
11 do Decreto no 17.810, de 4 de 	 ,k. 

✓ - Expedi 	 alar 
tico 23 da Lei n9 8.106, de 	e ae 	t4 " fa-RF 1Ç940 

V/ Apreciar e decidir, em grau de S. 
instancia administrativa, os recursos interpostos do des-
pacho do Secretario de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
e do Secretario Geral das Subpoefeituras, nos pedidos re-
lativos parcelamento do solo e edificaçOee; 

, VII - Apreciar e decidir, em grau de 3! 
Instancia administrativa, os recursos previstos no artigo 
24 do Decreto n9 11.467, da 30 de outubro de 1974, 

VIII - Apreciar os casos previstos no pare-
grafo único do artigo 19 do Decreto n9 13.500, de 20 de 
setembro de 1976. 

Art. 59 - A Comiseão de Edificações e Uso 
do Solo - CAUSO é composta de 8 (oito) membros, a saber. 

I - Um representante da Camara Municipal 
de São Paulo; 

II - Quatro representaniteá da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, sendo um da Secretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano um de Secretaria Geral das 
Subprefeituras, muda Secretikria dos Nebécios Jurfdlcos e 
um da Secretaria Municipal do Planejamento; . 

III - Dm representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura; 

IV - Um representante do instituto de Ar-
quitetos do Brasil; 

✓ - um representante do Instituto de muge 
nharia. 

§ 19 - Exceção feita aos representantes 
da Camara Municipal de São Paulo e da Secretaria dos Nega 
CIOS Jurldlcos, os demais deverão ser engenheiros ou ar-
quitetos. 

• § 29 - Com o representante deverá ser in-
dicado o suplente, que o substituirá nas ausências ou nos 
impedimentos eventuais ou temporários, sendo ambos desig-
nados mediante Portaria do Prefeito. 

§ 39 - O prazo de mandato doe representar; 
tua e respectivos suplentes  ecrã de 2 (ias) anos,permittda 
sua renovação. 

§ 40 - Os órgãos e as entidades referidas 
neste artigo deverão, quando da renovação doe mandatos, 
indicar os nomes dos respectivos representantes e suplen-
tes, que serio designados mediante Portaria do Prefeito. 

§ 59 Cabe ao titular da Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano designar, dentre os 
membros da Comissão, o seu Presidente, bem como o Vice 
Presidente, que o substituirá nos Impedimentos. • 

§ 60 - Seri atribuída gratificação 	aos 
servidores municipais, membros da Comissão de Edificações 
e Uso do Solo, fixada, por reunião a que comparecer, em 
valor equivalente a 41 (quatro Por cento). da Referência 
DA,15 L 

até o maximo de 4 (quatro) reuniões . 	rOMUneredell 
por Eles. 

' 	Art. 69 -A Comissão de EdificagOes e Uso 
do Solo - CEUSO será composta pela Chefia de AellaSOria 
Técnica, a qual estão subordinados a Assessoria Técnica, 
a Assessoria Jurídica e o Setor de Expediente. 

Art. 79 - A Comissão de Proteção ki Paisa-
gem Urbana CPPU, criada pelo Decreto n9 15.186, de 19 
de agosto de 1978, fica mantida na conformidade dos Doere 
tos nos 21.985, de 7 de março de 1986 e 22.017, de 12 de 
março de 1986, que disciplinam sua constituição e compe-
tência. 

Parigrafo único- A Corgssao de Proteção 
a Paisagem Urbana - CPPU, sura capaste Ola Chefia de As 
gessaria Técnica de Coordenação, a quallse subordinam 
Assessoria Técnica e o Setor de Expediebte. 

1 Ari: 89 - rica mentida, com e mesma estro 
tura e competência, a Coordenadoria Geral de Fiscaliza 
ção - COGEF, criadapeloDecreto109 22.451, de 15 de ju-
lho de 1486. , i: 

Art, 99 - - A Superintendência de Habitação 
Popular - RABI constitui-se de: 

' I - Gabinete do Superintendente; 
- II - DiVieãO Técnica de Planejamento; 

. II/ - DivisãoTécnicadeAtendimento Social 
e Assuntos Imobiliários; 

IV - Divisão Técnica de Projetos e Obras; 
V - Divisão Técnica de Execução do PuNAPS; 

VI - Divisao Técnica Regional de Atendimen 
to Hebitacional Norte:" ' 

VII - Divisão Técnica Regional de Atendimen 
to Habitacional Sul; " 

VIII - Divisão Técnica Regional de' Atendimen 
to Habitacional Leste; : 

. 	IX - Divisão Técnica Regional de Atendimen 
to Habitacional Sudeste: 	 • 

, 	X - Divisão Técnica Regional de Atendtmen 
to Habitacional Centro, 

XI - Conselho Deliberativo do Fundo de Aten 
(Umente a População Moradora em Habitação 	Sub-Normal 
FUNAPS. 	: 
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legis- Lista 
	

Página 1 de 1 

	 do proc_ 

0_1 -  Oé0-0 de 206  
t. rion 	o 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (5 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.454/2007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

rivo-RF 10.940 

1/1 

LEI N° 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras 
providências. 

DOC 28/06/2007 p. 1 c. 1-2 
Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto n°49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei n°4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 12,339/1997.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (v_endocume.nto) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.• (vrr documento) 
Revoga a Lei no 14,140/2006. (ver documento) 
- Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
- Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .• (ver documento) 
- Acrescenta incisos aos arts. 5° e 7 0  desta Lei. • (ver documento) 
- Acrescenta o art. 10-A a esta Lei. -  (ver documento) 
- Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 
Alteração - Bens municipais - Biografia - Consolidação - Data histórica - 
Denominação - Edifício público - Emplacamento - Escola municipal - Fato 
histórico - Homenageado - Homonímia - Legislação - Leis - Língua 
estrangeira - Logradouro público - Normas - Numeração de imóvel - Obra 
pública de arte - Placa denominativa - Placa informativa - Proibição - 
Próprio municipal - Repartição pública municipal - Tradição - Via pública 

[ Retorna ] 

iAH yrs: 3.1.1  - BIREME 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

Indexação: 

http://eamaramunicipalsp.qaplaweb.com.bricgi-bin/wxis.bin/iah/seripts/ 	 06/10/2014 
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LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 99107, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 20  É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 30  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em lingua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 10  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA_DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E.OBRAS DE -  ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser - homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
Vínculos com o' log radouro, com ãrepartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha:- - 
Art. B° A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 9° É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 10  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPITULO V 	. . . 	. 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS,. • 	• 

. ,43BRAS DE-ARTE-E.IMÓVEIS EDIFICADOS 

. -•::.:Art. -10.-  As placas.denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
- dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 

Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 3  
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1 0  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n°6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 20  A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas na 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em' 
padrão e local visíveis. 
§ 10  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 20  Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 4° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitará Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". ' 
§ 50  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos-utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 1PCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a -...• 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

wegaileveasúsc 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 	. 
-orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

- Art. 18, Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: •• 
"§ 1 0  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na - data de sua publicação, revogadas as seguintes leis; 

• em razão de sua consolidação:-Lei n°4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n°12.339/97; Lei no 13.180/01; Lei n° 

' 12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei ng 13,878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
- PREFEITURA DO MUNICÍPIO-DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 

fundação de São Paulo. • • 	. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO -- 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

V12...-seres. 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
0/

20
07

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



+-olha n°  60 	do proc. 

Na _0-12212.00 de 202-1- 

O funcionário 

Mirit J 
Técnico Adir 

Ira 
vo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1° É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 2° As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São. Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Searetaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do GOverno Municipal 
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3.-J 	do Proc. o vu--At icy

, 

M 

PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 
a 

o-RF 10.940  

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1° ao art. 12 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei n° 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 10 As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 2° O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 2° As , despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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- olha n°  6-02.)  	do proc. 
(04- 0600 de 20.2_1.  

O funcioná lo 

Ma 
Tr-miro Adro 

ra 
vo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7° da Lei n° 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 5° da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2° O § 3° do art. 5° da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3 0  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser , consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO I-IADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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do proc. 

PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

i3  

‘ " 17 1 - 000 de 2041_ 

C; rum:lona 13 

Ma 	.1 	

, 

m1
ia  

sfi O v ra 
, , niro AdM st 've- RF 10.940 

LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — P5B) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 
alterações posteriores, com a seguinte redação: 
"Art. 10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
0/

20
07

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



.iria rir 	6- g 	do proc. 

O:i -oc,cO de 200÷  
•-rocione io 

Oliveira 
theo-RF 10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 

Este texto 
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Página 1 de 1 

"Iria n°  6 6.-  	do proc. 
•J° 	06 00 de 20a_ 
O funcionário 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo 	 . - 
éacniro A 

Ire 
RF  10.940 

legis- Lista 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.234/2010 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

LEI No 15.234 01/07/2010 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Institui, nos termos do art. 182, § 4° da Constituição Federal, os 
instrumentos para o cumprimento da Função Social da Propriedade 
Urbana no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

DOC 02/07/2010 p. 1 c. 1-2 
Projeto de Lei No 458/2009 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 51.920/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.050/2014 - Revoga os arts. 4 0, 50, 6°, 9 0  e 10 desta Lei. (ver 
documento) 

- Altera os arts. 2 0 , 70  e 11 desta Lei. (ver documento) 
Função social da propriedade - Imóvel não edificado - Imóvel não 
utilizado - Imóvel subutilizado - Utilização compulsória de imóvel - 
Aproveitamento - Proprietário - Notificação - IPTU - IPTU progressivo - 
Tributos - Proibição - Isenção - Desapropriação - Obrigatoriedade - Titulo 
da Dívida Pública - Pagamento - Parcelamento do solo - Uso do solo - 
Ocupação do solo - Construção - Imóvel - Terreno - Interesse social - 
Zona Especial de Interesse Social /art. 11/ - Operação Urbana 
Centro /art. 11/ - Projeto Nova Luz /art. 11/ - Convênio - Concessionária 
- Meio ambiente /art, 11, § 2 0/ - Proteção a manancial /art. 11, § 2 0/ - 
ODM7 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 
Indexação: 

hap://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 06/10/2014 
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PUBLICADO DOC 02/07/2010, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.234, DE 1° DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 458/09, do Vereador Jose Police Neto - PSDB) 
Institui, nos termos do art. 182, § 4 0  da Constituição Federal, os instrumentos para 
o cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo 
e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Ficam instituídos no Município de São Paulo os instrumentos para que o 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado promova o 
seu adequado aproveitamento nos termos estabelecidos no § 4° do art. 182 da 
Constituição Federal, nos arts. 5° a 8° da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 
2001 (Estatuto da Cidade), nos arts. 199 a 203 da Lei Municipal no 13.430, de 13 
de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico - PDE) e na Lei no 13.885, de 25 
de agosto de 2004 (Planos Regionais Estratégicos - PRE). 

CAPITULO II 
DA NOTIFICAÇÃO PARA PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO 
COMPULSÓRIOS 

Art. 2° Os proprietários dos imóveis tratados nesta lei serão notificados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo para promover o adequado aproveitamento 
dos imóveis. 
§ 1° A notificação far-se-á: 
I - por funcionário do órgão competente, ao proprietário do Imóvel ou, no caso de 
este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração 
e será realizada: 
a) pessoalmente para os proprietários que residam no Município de São Paulo; 
b) por carta registrada com aviso de recebimento quando o proprietário for 
residente fora do território do Município de São Paulo; 
II - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes a tentativa de notificação na 
forma prevista pelo inciso I deste artigo. 
§ 2° A notificação referida no "caput" deste artigo deverá ser averbada na matricula 
do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 3° Uma vez promovido, pelo proprietário, o adequado aproveitamento do imóvel 
na conformidade do que dispõe esta lei, caberá à Prefeitura do Município de São 
Paulo efetuar o cancelamento da averbação tratada no § 2 0  deste artigo. 
Art. 3° Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de um ano a partir: 	• 
do recebimento da notificação, comunicar à Prefeitura do Município de São Paulo 
uma das seguintes providências: 
I - início da utilização do imóvel; 
II - protocolamento de um dos seguintes pedidos: 
a) alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo; 
b) alvará de aprovação e execução de edificação. 
Art. 4 0  As obras de parcelamento ou edificação referidas no art. 3° desta lei 
deverão iniciar-se no prazo máximo de 2 (dois) anos a partir da expedição do 
alvará de aprovação do projeto de parcelamento do solo ou alvará de aprovação e 
execução de edificação. 

Art. 50  O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do início de obras 
previsto no art. 4 0  desta lei, para comunicar a conclusão do parcelamento do solo, 
ou da edificação do imóvel ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de 
empreendimentos de grande porte. 
Art. 6° A transmissão do imóvel, por ato "inter vivos" ou "causa mortis", posterior à 
data da notificação prevista no art. 2°, transfere as obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização sem interrupção de quaisquer prazos. 

CAPITULO III 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 
PROGRESSIVO NO TEMPO - IPTU PROGRESSIVO 

......-. 
Art. 70  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para 
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, será aplicado sobre os imóveis 
notificados o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo 
no Tempo - IPTU Progressivo, mediante a majoração anual e consecutiva da 
alíquota pelo prazo de 5 (cinco) anos, até o limite máximo de 15% (quinze por 
cento). 
§ 1° O valor da etiqueta a ser aplicado a cada ano será igual ao dobro do valor da 	• 
aliquota do ano'anterior. 	. 	• - H - 
§ 29 Será adotado o valor da aliquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano 
em que o valor calculado venha a ultrapassar o limite estabelecido no "caput" deste 
artigo. - 
§ 30  Será mantida a cobrança do Imposto pela aliquota majorada até que se 
cumpra a obrigação de parcelar, edificar, utilizar o imóvel ou que ocorra a sua 

§ 4° É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou beneficios fiscais 
relativos ao IPTU Progressivo de que trata esta lei. 
§ 50 os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de imóveis, nos 
termos desta lei, aplicam-se, inclusive, àqueles que possuem isenção da incidência 
do IPTU. 
§ 6° Observadas as aliquotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo 
a legislação tributaria vigente no Município de São Paulo. 
§ 7° Comprovado -o cumprimento-da :obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o 
imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU sem a aplicação das alíquotas previstas 
nesta lei no exercício seguinte. 

CAPÍTULO IV 
DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS 

- Art. 8° Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o • • 	- 	- 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, o Municipio de São Paulo poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da divida pública. 	 . 

Art. 9° Os títulos da divida pOblica, referidos no art. 8° desta lei, terão prévia --t - 	 -- 
--aprovação -  pelo. Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em• Lt•••• 

,-.preslações.anuaisiiguais'e-sucessivas,yassegurados o valor real da indenização - egrz- 
.-- :os juros - legais; nos termos . dorart. 8° da Lei Federal no 10.257, de 2001. 

Art. 10. Após a desapropriação referida no art. 8° desta lei, a Prefeitura dos' 
Município de São Paulo deverá, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, contado a a  
partir da incorporação ao patrimônio público, proceder ao adequad 
aproveitamento do imóvel. 
§ 10 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, por meio de alienação ou concessão a terceiros, ‹  
observando-se as formalidades da legislação vigente. 
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concessionário de imóvel, nos 
de parcelamento, edificação ou 

EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO 

 

§ 20  Ficam mantidas para o adquirente ou para o 
termos do § 1° deste artigo, as mesmas obrigações 
utilização previstas nesta lei. 

CAPÍTULO V 
DAS ÁREAS DE APLICAÇÃO DE PARCELAMENTO, 
COMPULSÓRIOS 

 

 

Art. 11. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação das regras estabelecidas 
por esta lei, os seguintes perimetros: 
I - ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitados nos mapas 04 descritos nos correspondentes 
quadros 4, constantes dos 31 Livros dos Planos Regionais Estratégicos das. 
Suloprefeituras, anexos da Parte II da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - Operação Urbana Centro constante da Lei no 12.349, de 6 de junho de 1997, 
excluido o perímetro de que trata a Lei no 14.918, de 7 de maio de 2009. 
§ 1° A aplicação das regras desta lei, em relação às demais áreas de que trata o 
art. 1° deverá ser antecedida de convênios a serem firmados pelo Executivo com as 
concessionárias de serviços públicos para a identificação dos imóveis não utilizados 
e da necessidade de aplicação dos instrumentos regulados por esta lei. 
§ 20  A aplicação das regras desta lei em relação às áreas de mananciais fica 
condicionada a autorização legislativa específica, vinculada ao cumprimento da 
função social ambiental que aquele solo urbano deve cumprir. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data da sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. • 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Jina n°  5-  	do proc. 
0_1 - 0600 de 202.1_ 

.) tune" na. lo .. 	_ 
r 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 51920 

Total de referências : 1 

O a 

1/1 

Tdrn vo-RF 10.940 

Título: DECRETO No 51.920 11/11/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a aplicação dos instrumentos indutores da função social da propriedade urbana 

no Município de São Paulo, nos termos da Lei no 15.234, de 01 de julho de 2010. 
Legislação explicativa: Lei no 15.234/2010 - Institui, nos termos do art. 182, § 4 0  da Constituição Federal, os 

instrumentos para o cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 

[ Back 

littp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/7/2013 
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air.51 

PUBLICADO DOC 12/11/2010, p. 1 c. 2-4 

DECRETO No 51.920, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2010 
Regulamenta a aplicação dos instrumentos indutores da função social da 
propriedade urbana no Município de São Paulo, nos termos da Lei no 15.234, de 1° 
de julho de 2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Este decreto regulamenta a aplicação dos instrumentos indutores da função 
social da propriedade urbana no Município de São Paulo, nos termos da Lei no 
15.234, de 1° de julho de 2010. 
Art. 2°, O proprietário de imóvel considerado solo urbano não edificado, não 
utilizado ou subutilizado, nos termos do artigo 3 0  deste decreto, situado nas Zonas 
Especiais de Interesse Social ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitadas nos Mapas 4 e descritas 
nos Quadros 4 constantes dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
anexos da Parte II da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, e no perímetro da 
Operação Urbana Centro, constante da Lei no 12.349, de 6 de junho de 1997, 
excluído o perímetro de que trata a Lei no 14.918, de 7 de maio de 2009, será 
notificado para promover o seu adequado aproveitamento, mediante o 
parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios. 
Art. 30 . Considera-se o solo urbano: 
I - não edificado: lotes e glebas com área superior a 250m 2  (duzentos e cinquenta 
metros quadrados), onde o coeficiente de aproveitamento utilizado é igual a O - 
(zero); 
II - não utilizado: todo tipo de edificação que tenha, no mínimo, 80% (oitenta por 
cento) de sua área construída desocupada há mais de 5 (cinco) anos, ressalvados 
os casos em que a desocupação decorra de impossibilidade jurídica ou resulte de 
pendência judicial incidente sobre o imóvel; 
III - subutilizado: lotes e glebas com área superior a 250m 2  (duzentos e cinquenta 
metros quadrados), onde o coeficiente de aproveitamento não atingir o mínimo 
definido para o lote na zona em que se situam, excetuados os imóveis: 
a) utilizados para a instalação de atividades econômicas que não necessitam de 
edificações para o exercício de suas finalidades; 
b) utilizados como postos de abastecimento de veículos; 
c) integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município. 
Art. 4°. Visando a preparação das notificações, a Prefeitura promoverá, em seus 
cadastros, o levantamento prévio dos imóveis incluídos na área de abrangência 
prevista no artigo 2 0  e que apresentem indicadores de enquadramento nas 
definições constantes do artigo 3 0, ambos deste decreto. 
§ 1 0 . Poderá ser instituida uma comissão intersecretarial para a elaboração do 
levantamento mencionado no "caput" deste artigo, a ser definida mediante portaria 
do Prefeito. 
§ 20 . As referências selecionados serão confrontadas com outros dados obtidos por 
meio de convênios firmados pela Administração Municipal com as concessionárias 
de serviço público com vistas à identificação dos imóveis sem registro de consumo 
dos serviços públicos essenciais. 
Art. 5 0 . Definido, na forma do disposto no artigo 40  deste decreto, o cadastro dos 

- imóveis com indícios de enquadramento nas disposições da Lei no 15.234de -  2010, 
será publicado, no Diário Oficial da Cidade, o chamamento prévio dos proprietários 
Identificados para, querendo, apresentar, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
contados da data da referida publicação, informações sobre o aproveitamento do 
imóvel, com a Indicação de elementos que demonstrem não se tratar de imóvel que 
possa ser considerado não edificado, não utilizado ou subutilizado, de acordo com 
as definições previstas no artigo 3 0  deste decreto. _ 

Art. 60 . No prazo fixado no artigo 50  deste decreto, o proprietário ou seu 
representante legal devidamente identificado deverá encaminha r, por via 
eletrônica, á Subprefeitura competente, as informações de que trata o referido 
artigo, mediante requerimento constante de formulário disponibilizado no portal da - 

- Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, na página eletrônica da Secretaria 
• Municipal de Coordenação das Subprefeituras, na forma do Anexo Único integrante 

= deste decreto; totalmente •preenchido, 'contendo os seguintes dados: 
I - endereços completos do interessado e do imóvel objeto da publicação; 

•:•• II - indicação do número do setor, quadra e lote - SQL do imóvel objeto da 
publicação; 
III - tipo de documento de titularidade existente em nome do interessado, tais 

...como escritura,, compromisso ou promessa de compra e venda ou de cessão, recibo 
- de pagamento total ou parcial. de. aquisição, com a indicação do número da 

respectiva transcrição ou matricula perante o Cartório de Registro de Imóveis; 	- 
- IV - Indicação de elementos que demonstrem não se tratar de Imóvel que possa ser 

considerado não edificado, não utilizado ou subutilizado, de acordo com as 
definições previstas no artigo 3 0  deste decreto; 
V - declaração de responsabilidade, sob as penas legais, pela veracidade das 
informações prestadas relativamente ao imóvel. 

. - Parágrafo único. Caso o imóvel consista em edifício de unidades autônomas, as 

. informações poderão ser.apresentadas pelo condomínio, por meio de seu sindico. 
Art. 7°. As informações recebidas de acordo com o artigo 6° deste decreto serão 
analisadas pelas equipes das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano das Subprefeituras competentes, com vistas ao seu acolhimento ou não. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, em 

. 	conjunto com 'a Secretaria 'Executiva de Comunicação, desenvolverá material de ., 
apoio para orientação e treinamento das equipes das Coordenadorias de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano das Subprefeituras, visando a 

• uniformização dos procedimentos de análise das informações que vierem a ser 
apresentadas com base nos artigos 5° e 60 deste decreto. 
Art. 80 . Finalizada a etapa prevista no artigo 7 0  deste decreto, o cadastro dos 
Imóveis alcançados pelas disposições da Lei no 15.234, de 2010, será revisto e 

. atualizado •com base: nas Informações acolhidas, bem como na inserção de novos 
. dados disponibilizados pelas concessionárias de serviço público, excluindo-se dele :.. 

às 'imóveis que comprovOciamente não se enquadramnas definições de solo urbano - 
- não edificado, não utilizado ou subutllizado. 

Art. 90 . Com  base no cadastro revisto e atualizado, serão efetivadas as notificações 
de que trata a Lei no 15.234, de 2010, para a promoção do adequado 
aproveitamento do solo urbano não edificado, não utilizado ou subutilizado, 

- mediante o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios. 	 ••- • 
Art. 10. O . proprietário do imóvel ou rnno caso de pessoa jurídica, quem tenha 
poderes para sua gerência geral ou administração será notificado na seguinte 	- -- 

conformidade: 
I - quando residir no Município de São Paulo, por funcionário da Subprefeiturato ,  
competente, o qual: 	 • 6 • 	c 

-arnão -encontrandoina locat - o-  proprietário ou o responsável e havendo suspeitajn 
de.sua-ocultaçãof deverá comunicar alqualquer pessoa da família ou, em sua falta,) );... 

:::.a7. qualquer..vizinhcqueJetornará2 no dia e hora que designar para efetuar -aa 
notificação; 
b) no no dia e hora designados, comparecerá ao local a fim de realizar a diligência; 	, 

c) se o proprietário ou o responsáVel -não estiver presente, procurará informar-se' 
sobre as razões da ausência, anotando-as em registro próprio, designará nova datar... - 
para efetuar a notificação e deixará a contrafé com pessoa da família ou vizinho, O 
conforme o caso, declarando-lhe o nome; 
II quando residir. fora do território do Município de São Paulo,. por carta registradam 	 a 

,- - com aviso de recebimento; não - sendo -encontrado o proprietário ou o responsávelzr - 

o 
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a Prefeitura efetuara nova tentativa de notificação via correio para, na máximo, 2 
(dois) outros possíveis endereços; 
III - frustradas as tentativas de notificação previstas nos incisos I e II deste artigo, 
proceder-se-á, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, à notificação por edital, 
mediante publicação no Diário Oficial da Cidade, devendo, ainda, a referida 
publicação ser afixada na sede da Subprefeitura. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, no prazo de 60 
(sessenta) dias, deverá solicitar, ao Cartório de Registro de Imóveis da respectiva 
circunscrição imobiliária, a averbação, na matricula do imóvel, da notificação de 
que trata o artigo 10 deste decreto. 
Parágrafo único. Caso o proprietário promova o adequado aproveitamento do 
imóvel, na conformidade do disposto na Lei no 15.234, de 2010, a Secretaria -- 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras deverá providenciar o cancelamento 
da averbação de que trata o "caput" deste artigo. 
Art. 12. No prazo máximo de 1 (um) ano contado a partir do recebimento da 
notificação, os proprietários notificados deverão comunicar à Prefeitura do Município 
de São Paulo uma das seguintes providências: 
I - o início da utilização do imóvel; 
II - o protocolamento do pedido de expedição de um dos seguintes documentos: - 
a) alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo; 
b) alvará de aprovação e execução de edificação. 
Parágrafo único. Os pedidos de expedição dos documentos constantes do inciso II 
do "caput" deste artigo serão instruidos, analisados e decididos em caráter 
prioritário. 
Art. 13. As obras de parcelamento ou edificação referidas no artigo 12 deste 
decreto deverão iniciar-se no prazo máximo de 2 (dois) anos contados a partir da -.- 
expedição do alvará de aprovação do projeto de parcelamento do solo ou alvará de-- • 
aprovação e/ou execução de edificação. 
Art. 14. O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, contados a partir do início 
das obras, para comunicar a conclusão do parcelamento do solo ou da edificação do 
imóvel ou da primeira etapa das obras, no caso de empreendimento de grande 
porte. 
Art. 15. A transmissão do imóvel por ato "inter vivos" ou "causa mortis" 
posteriormente à data da notificação prevista no artigo 10 deste decreto implica.a 
transferência das obrigações de parcelamento, edificação ou utilização, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 
Art. 16. Em caso de descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para 
o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios, será aplicado, sobre os 
imóveis cujos proprietários foram notificados, o Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU Progressivo no Tempo, 
mediante a majoração anual e consecutiva- da- aliquota pelo prazo de 5 (cinco) . - 

-- anos, até o limite máximo de 15% (quinze por cento), na forma do que dispõe a Lei - 
no 15.234, de 2010. 
§ 1°. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefelturas ou a Secretaria 
Municipal de Habitação, conforme a competência, informará à Secretaria Municipal -  - 
de Finanças o eventual descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos ' 
para o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, visando a aplicação do ,  a 
IPTU Progressivo no Tempo. 
§ 2°. Iniciada a aplicação do IPTU Progressivo no Tempo, a Secretaria Municipal de -". 	- 
Coordenação das Subprefeituras ou a Secretaria Municipal de Habitação, conforme 
a competência, informará à Secretaria Municipal de Finanças se houve, por parte do 
contribuinte, o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, 
a fim de que o lançamento do tributo, para o exercício seguinte, seja levado a 
efeito sem a majoração de aliquota, nos termos do disposto no § 7 0  do artigo 7 0  da 

., Lei n°15.234, de 2010. 	 . 	. . 	. 	 . 	. 
Art. 17. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo no Tempo sem 
que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou - •• 

utilizaçãó compulsórios, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da divida pública, na forma 
estabelecida na Lei n° 15.234, de 2010..; 

.Art. 18. Na Centra/ de Atendimento 156, será criado um serviço destinado a prestar 
esclarecimentos à população sobre a aplicação das normas previstas na Lei no 

•.• 15.234, de 2010, e neste decreto. 
•...Art. 19.-Este.decretoentrará.em vigor na - data de sua publicação. 

- 	PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO -PAULO, aos 11 de novembro de 2010, 
. 457° da fundação de São-Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Juridicos 

. WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, -Secretário Municipal de Finanças 
. RONALDO SOUZA CAMARGO, -  Secretário Municipal de Coordenação das -• 
..Subprefeituras 
LUIZ RICARDO PEREIRA LEITE, Secretário Municipal de Habitação 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2010. 

Anexo Único integrante do Decreto no 51.920, de 11 de novembro de 2010 

Formulário Padrão 

Nome - 
RG no: 
CPF no: ' 
Endereço completo do domicílio: 	 • 
Endereço completo do imóvel, com indicação do SQL 	  
Qualidade: ( ) proprietário ( ) representante legal 

Titulo: 
( ) escritura 
( ) compromisso ou-promessa de-compra e venda ou de cessão 
-( ) recibo de pagamento total ou parcial de aquisição 

indicação do número da respectiva transcrição ou matrícula perante o Cartório de 
Registro de Imóveis: no 	  do .... 0  CRI. 

Em atendimento ao chamamento publicado no Diário Oficial da Cidade, em face da - 	nrn r 
- 	definição, -  na forma do disposto - no -  artigo 4° do Decreto no 51.920, de 2010, do. - 

cadastro 'dos' irrOvei5- com indícios de -  enquadramento nas disposições da Lei no 
15234, de 2010, venho, no prazo - legal, apresentar informações sobre -o • - 
aproveitamento do imóvel em questão, com a indicação dos seguintes elementos 
que demonstram não se tratar de imóvel que possa ser considerado não edificado, 
não - utilizado -ou subutilizado, de acordo com as definições previstas no artigo 3° do._ -.. 	_ 
referida-deCretolasSinalara -opçãtfVálida): 11-  

a. 
cyra - área da terreno ,  é`inferior , a: 250 m 2  (duzentos e cinquenta metros g- 	-.e 

quadrados); 	 11) 

- (• ) á área do terreno, értibora seja superior a 250 m 2  (duzentos e cinquenta 0, 
-metros quadrados), tem coeficienterde aproveitamento superior a 0 (zero) ou que ,t• 
atinge o mínimo definido para o lote na zona em que se situa; 
III - ( ) a área construída desocupada não atinge 80% (oitenta por cento) d 
total da edificação; 
IV - ( 	) o período de desocupação da edificação, mencionado no item III, 

. 	inferior a 5 (cinco) anos; 	 . 	. 	. 	 . 
ry ,  •", V 	Tnra :desocupação :do 'imóvel -decorre de norma jurídica ou resulta de 

- 'pendência judicial incidentesobretrimóvel; 
- e 
o 
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VI - ( ) há instalação de atividade económica que não necessita de edificação para 
exercer suas finalidades; 
VII - ( ) ha Instalação de posto de abastecimento de veículos no local; 
VIII - ( ) o imóvel é integrante do Sistema de Áreas Verdes do Município. 

Declaro, sob as penas da lei, plena responsabilidade pela veracidade das 
informações prestadas quanto ao atendimento dos requisitos previstos nos artigos 
5° e 6° do Decreto no 51.920, de 2010, cuja comprovação poderá ser exigida a 
qualquer tempo. 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Ama n° 	 do proc. 
(yd -()6C0 de 200+  

O funcionár Câmara Municipal de São Paulo 

Ma 	 CR Ira 

Base de dados : legis 
	 T4r, 	4drnt 	vo-RF 10.940 

Pesquisa : lei AND 15442 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 

manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo Vida Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.• (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências. • (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas.; (ver 
documento) 
Lei 15.966/2014 - Altera o Anexo Único desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 06/10/2014 
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n°409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga-
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de I° de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
"instalados, nos alinhamentos -  Ou. sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização especifica. 

. Parágrafo único. Não se. enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo Os 
  fechamentos executados, até a data da' publicação desta lei, de acordo com a 

legislação vigente á época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 1° Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 2 0  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de gulas e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ lo O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 

2° O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 3 0  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 4 0  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 50  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou . 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes.. _ 
casos: 

_ Art. -  7° .05 - responsáveis :-parimóvels, - edificados ou não, lindeiros a vias ou . 
logradouros- públicos dotados de guias e-sarjetas, são obrigados a executar, manter- - .. • ...- 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização especifica expedida pelo Executivo. 
§ 10  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei n° 
10.558, de 17-delunho de , 1988;- 	 , 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos §§1° e 3° do art. 
6° da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 2° Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I.- inexistente;_quancia- executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
Impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80 ..A instalação .de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones_ 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veiculas, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de - aplicação da - multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 	- 	• 
Parágrafo -  único: -- Qualquer - que -seja- a -  largura do passeio deverá ser respeitada • ar- H: 
faixa 	mínimanickl,20m: :,(um.: metro e vinte centímetros), destinada-:;.. ir 

- exclusivamente a livre:circulação - de:pedestres. 
Aplicarnse_aoS_passeios, -.ho que couber, o disposto no art. 3° e no "capur 

do art. 5° desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em a  
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a-. supressão seja -providenciado-pela Administração Municipal, nos termos da 
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Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1° a • 
7° desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer titulo, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1° 	• . 
do art. 7 0  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 3 0  Os responsáveis referidos no Inciso I do "caput" deste artigo serão - 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a . 	- 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de . - 
30 (trinta) dias. 	 . 

Parágrafo (mico. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8° desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou • o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2° A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 3 0  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital¡excluído odiado  inicio e incluido o dia do fim. 	- 	--- 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou• -  
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação:- 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no_ 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. • 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8°, 11,14 e § 1° do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do Indica de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro • 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro indica que venha a substitui-lo. •-• •-- 

§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPITULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art..16„ Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14 e § 1° do art.. _ 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados - 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2° do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do'início e incluido adia do vencimento. 
§ 10  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com • 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da • • 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e - 
incluído o dia do fim. 
§ 20  A defesa e.o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das - 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por .. outro meio: eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 4° .0.infrator ficará obrigado a realizara pagamento do valor da multa corrigido, 	• - -• • 
sob pena de cobrança judicial, quando:: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo . 	. 
apropriado, - acrescido de -100% (cem -por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. -• 	- 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8° desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) -  dias: . • • - 

CAPITULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o• passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos,- 

--serão executados, -pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e .-. 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
vu ingi etánrteios aos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação '•• - 

§ 10  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 

.. preço do serviço,- atualizada anualmente pela variação do Índice de_ Preços ao .. - - 
Consumidor Amplo - --IPCA, -  :apurado pelo Instituto Brasileiro - de -Geografia 	- 
Estatística - IBGE, ou por outro indica que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo; necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo; responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o , 

-- caso,' pelo•valordas guias'danificadas ou 'que não puderem ser aproveitadas. 	Ti,  . —4"j-O 6 
Arb.20.:.A.Prefeitura-providenciaráihsobisua responsabilidade, o rebaixamento daa 

- ' - parte dos:passeios necessária - ao - acesso -de pedestres, nas travessias sinalizadas eittura 
- tos canteiros centrais' dasviaapúblicas. 

§ 10  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8° destá1 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de mult. - 
constante do Anexo Único Integrante desta lei. 
§ 2° O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a s 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por 
determinaçãor peloargão.responsável._ 	. 	. 
§ 3°- 0.descumprimento:acildisposto-.no.."caput" deste artigo acarretará ao infrat 
multa .no.-valor.de.R.81:000,00•,. atualizado anualmente pela variação do Índice de_ 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art, 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 	•-• 
fiscalização, bem corno para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, hem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 

_ 

Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade 

• 
Dispositivos vio- 

. lados Multa 

. 

a) falta de limpeza Artigo I" 
RS 4,00 (quatro reais) para 

cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

_ 	• 
b) fechamento inexistente _ .; 

._ ___ • 
Artigosr e 6° 

R$ 200,00 (duzentos mais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo r e respee-
Ovo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi- 
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motóris-
tas c pedestres 

. 
Artigo g° e § I° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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PUBLICADO DOC 04/05/2013, p. 1 C. 1 

LEI No 15.733, DE 3 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 56/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os ares. 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias. 
Parágrafo (mico. 	 " (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 2 0  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14, § 1 0  do art. 
19 e §§ 1 0  e 30  do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2 0  do 
art. 12 desta lei, excluído o dia do inicio e incluído o dia do vencimento. 
 "(NR) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a titulo de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR) 
"Art. 22. O Executivo poderá disponibilizar orientação técnica aos munícipes para 
auxiliar no cumprimento do disposto nesta lei. 
§ 1° As informações previstas no "caput" deste artigo também poderão ser 
disponibillzadas por meio eletrônico." (NR) 
Art. 20  A Lei no 15.442, de 2011, passa a vigorar acrescida de art. 22-A, coma 
seguinte redação: 
"Art. 22-A. A Prefeitura poderá realizar ampla campanha educativa, utilizando-se. -t 
dos diversos meios de comunicação de massa, a fim de conscientizar a população 
sobre as exigências legais, os meios de fiscalização, as penalidades previstas e 
destacará, sobretudo, a importância de garantir condições ideais de mobilidade 
humana na Cidade. 
§ 1 0  A Prefeitura poderá distribuir a todos os munícipes, por meio do cadastro do 
IPTU, cartilha simplificada sobre as responsabilidades instituídas por esta lei e as 
orientações técnicas e legais para o conserto, manutenção e adequação das 
calçadas. . 

§ 20  Com o objetivo de promover uma fiscalização com caráter pedagógico, 
deverão constar do auto de infração a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas." (NR) 
Art. 3 0  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente em até 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei, tornará sem efeito as multas aplicadas até esta data, nos 
termos dos arts. 11 e 14 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, vedada a 
restituição dos valores já recolhidos a esse titulo. 

- Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
. dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2013, 460 0  da . 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2013. 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

-olha 
do 

Ndirt2a11-0-CC212C___ 	Pre-4-c- uncion rio 	de 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°  15.966, DE 23 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°207/13, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Altera o Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e manutenção de passeios, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Anexo Único a que se refere o art.15 da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos violados Multa 

a) falta de limpeza Art. 1° 

R$ 4,00 (quatro reais) 
para cada metro qua-
drado ou fração da área 
total do terreno 

b) fechamento inexistente Arts. 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-1) passeio inexistente Art. 7° e respectivo § 2° 
R$300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-2) passeio em mau estado 
de conservação Art. 7° e respectivo § 2 

o  

R$ 300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
do trecho que se apre-
senta em mau estado 
de manutenção e con-
servação 

d) mobiliário urbano no pas-
seio, bloqueando, obstruindo 
ou dificultando o acesso de 
veículos, o acesso e a circu- 
lação dos pedestres ou a vi- 
sibilidade dos motoristas e 
pedestres 

Art. 8° e § 1° do art. 20 
R$ 300,00 (trezentos 
reais) por equipamen-
to. 

"(NR) 
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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão parconta'd 	
I veira 

10.940 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	
wbgg  

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o i bticado no Diário Oficial da Cidade em 24/01/2014 p. 1 P. 1-2 

es ou alterações a esta norma, visite o site vsvvv.carnara sú.gov.br . Para informações sobre revoga 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 15.966 de 2310112014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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colha n°  6 1 	do proc. 
N°  01— /ger 00 de 20a 
O funcioná lo 

l'écnirn Adin 
Oliveira 
vo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 52903 

Total de referências : 

Titulo: DECRETO No 52.903 06/01/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios 
públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. 

Revogação: Revoga o Decreto no 27.505/1988. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.039/2013 - Altera os arts. 17, 20, 22 e 23 deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 
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.911- 

PUBLICADO DOC 07/01/2012, p. 1 c. todas 

Art. 20 . Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 	- 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são, 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de , 
fecho nos respectivos alinhamentos. 	 .„. 

§ lo. O fechamento poderá ser metálico, de pedra, de concreto ou de alvenaria 
revestida, devendo ter altura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação 
ao nível do logradouro e ser provido de portão. 
§ 20 . O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, seja executado com, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30 . Independentemente do material escolhido, o fechamento deverá apresentar -  - 
mureta de base com, no minimo, 0,50m (cinquenta centímetros) de altura em 
relação ao nível do logradouro, para evitar eventual escoamento sobre o passeio 
público, sob o qual poderá ser executada canalização com abertura de gárgula nas 
guias. 
§ 40 . O fechamento com material metálico poderá ser do tipo gradil e do tipo 
alambrado. 	 . 	. 

§ 50 . O fechamento do tipo ala mbrado deverá ser de tela aramada, de fio resistente ---
e trama de tamanho máximo igual a 5 1/4" - (13 cm), com espaçamento máximo, 
entre mourões, de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros). 
§ 6°. As características do fechamento poderão ser alteradas em função da 
evolução da técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 30 . Na hipótese de pertencer o terreno a loteamento aprovado, fica concedido, 
para cumprimento do disposto neste capitulo, o prazo de 12 (doze) meses,. 
contados a partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de -
Obras. 
Parágrafo único. Para controle —do prazo fixado no "caput" deste artigo, o 
Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO, da 
Secretaria Municipal de Habitação - SEI-IAS, encaminhará cópia do Termo de 
Verificação de Execução de Obras a Subprefeitura competente. 
Art. 4°. A execução do fechamento dependerá de Comunicação, prevista no item 
3.3 do Capítulo 3 do Anexo Ida Lei no 11.228, de 26 de junho de 1992 — Código 	• 

de Obras e Edificações, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a ser requerido, 
pelo responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de - 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, - rio -  caso de imóvel que acompanhe os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, à exceção do fechamento com características de muro de arrimo. 
Art. 5°. Considera-se inexistente o - gradil, muro ou fecho cuja construção, 
reconstrução ou conservação esteja em desacordo com as regras e padrões - 
técnicos estabelecidos na normatização-específica. 
Parágrafo único. Não se enquadra na definição prevista no "caput" deste artigo o 
fechamento executado até a data da publicação da Lei no 15.442, de 9 de setembro 
de 2011, desde que de acordo com a legislação vigente na data de sua execução e 
mantido em bom estado de conservação. 
Art. 6°. A Su b prefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de gradil, muro ou fecho, 
por impossibilidade ou dificuldade para a execução de obras, nos seguintes casos: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. O terreno com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução em 
vigor fica dispensado da execução de gradil, muro ou fecho desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre o passeio público, os tapumes exigidos pela legislação 
que trata da execução de obras. 

CAPÍTULO III 
- - Dos passeios públicos - 

Art. 7 0 • Os responsáveis. por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios públicos na extensão correspondente a sua 
testada, na conformidade da normatização especifica expedida pelo Executivo. 
Art. 8°. Para os efeitos da Lei n° 15.442, de 2011, e deste decreto, o passeio 
público será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes na data de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio público existente. 
Parágrafo único. -Entende-se •por -obstáculo a existência de qualquer tipo de 

-. interferência, permanente ou temporária, que impeça a circulação livre e segura - 
dos pedestres, cuja - instalação no passeio público não tenha sido autorizada pelo 
Poder Público. 
Art. 9 0 . Os responsáveis pelos imóveis localizados nas rotas emergenciais 
abrangidas pelo Plano Emergencial de Calçadas instituído pela Lei no 14.675, de 23 

janeiro de -2008;de -tu- Rede Viária Estrutural dos tipos NI, N2 e N3, de acordo 
com ,  os ,§§d10. e-r3°.rdo-artigo..6o , darteime.13.885, 25 de agosto de 2004, deverãorr4d: t z to 22 -tpdc 

manter: os: passeiorpúblicostem perfeito estado de conservação até que sua 
•--padronização -  sejatexecutada pelo - órgão municipal competente, sob pena de* -----t  

aplicação das sanções previstas na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto. 

-• Si; O 
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---- Parágrafo único. Após a execução padronizada do passeio público pelo órgão 
municipal competente, o responsável pelo imóvel, edificado ou não, terá 
obrigação de mantê-lo sempre em perfeito estado de conservação, sob pena d 
aplicação da multa prevista: 

. 	, I - no artigo 5 0. da. Lei..no-.14.675,..de. 2008, no caso dos passeios público 
localizados nas.rotas-emergenciais-abrangidas no Plano Emergencial de Calçadas; :... 

DECRETO N°52.903, DE 6 DE JANEIRO DE 2012 
Regulamenta a Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Da limpeza de imóveis 

Art. 1 0. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
Do fechamento de terrenos 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
0/

20
07

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



r  

- 

II - na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto, nos termos do artigo 63, inciso I, 
do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, no caso dos passeios públicos 
localizados na Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3. 
Art. 10. Os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes do Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituido pela Lei no 10.558, de 17 de 
junho de 1988, deverão manter os passeios públicos em perfeito estado de 
conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei no 15.442, de 
2011, e neste decreto. 
Art. 11. Os passeios públicos deverão ser construidos, reconstruidos ou 
conservados de acordo com as regras e padrões técnicas estabelecidos na 
normalização específica. 
Art. 12. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de passeio público, por - 
impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, quando: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Art. 13. No caso de passeio público em mau estado de manutenção e conservação 
em decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado 
do cumprimento da obrigação prevista no "caput" do artigo 7 0  deste decreto até 
que seu corte ou supressão, nas hipóteses previstas pela legislação especifica, seja 
providenciado pela Administração Municipal ou por quem para tanto esteja 
autorizado. 
§ 1 0 . A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público, de acordo 
com as disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto. 
§ 20 . O responsável pelo imóvel fica obrigado a executar, manter e conservar o 
passeio público na parte não afetada pela existência da espécie arbórea. 
Art. 14. A instalação de mobiliário urbano no passeio público, tais corno telefones 
públicos, caixas de correio, cestos públicos de lixo e bancas de jornais, não poderá 
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre acesso e circulação de 
pedestres, em especial de pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres 
e motoristas, na confluência de vias, observada a normatização especifica, sob 
pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante da Lei no 15.442, 
de 2011. 
§ 1 0 . Qualquer que seja a largura do passeio público deverá ser respeitada a faixa 
livre mínima de 1,20 metros (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente à livre circulação de pedestres. 
§ 20 . Os permissionários de bancas de jornais instaladas em desacordo com o 
disposto no § 1° deste artigo serão notificados para indicação de outro local para 
desempenho -  da -  atividade, cabendo à Subprefeitura verificar o atendimento dos 
requisitos legais para a efetivação da alteração. 

CAPITULO IV 
Das responsabilidades, procedimentos e penalidades 

Art. 15. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos na Lei no 
15.442, de 2011, e neste decreto: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do Imóvel, a qualquer titulo, observado o disposto nos artigos 9 0  e 10 

deste decreto; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0 . O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que tratam a 
Lei no 15.442, de 2011, e este decreto quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade. 

§ 2 0 . As-- permissionárias de,. uso de . vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação especifica. 
§ 30 . Os responsáveis - referidos no 'Inciso I do "caput" deste artigo respondem 
solidariamente pela regularidade do imóvel nos termos das disposições da Lei no 
15.442, de 2011, e deste decreto, bem como pelas penalidades decorrentes de seu 
descumprimento. 
§ '40 . Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo poderão 
_comunicar à Prefeitura a ocorrência de danos aos passeios públicos causados pelas 	. 
permissionárias de uso das vias públicas a que se refere o § 2 0  deste artigo, tão 
logo: verificado o dano, visando o direcionamento da ação fiscalizatoria contra a 
permissionária infratora. --  -- 	 '- 
Art. 16. A edição de lei de melhoramento público ou de decreto de utilidade pública 

- para desapropriação; enquanto não- efetivada a imissão na posse, não desobriga o 
responsável. pelo imóvel -do -.cumprimento das disposições da Lei no 15.442, de .• 
2011, e deste decreto. 
§ 10 . A execução do fechamento e/ou passeio público, pelo responsável pelo 
imóvel, deverá observar o alinhamento efetivamente existente. 
§ 20 . O responsável- pelo - imóvel responderá pela limpeza da área total do terreno 
independentemente-da- localização de muros, grades ou fechos que tenham sidos 
construídos dentro da propriedade. 
§ 3°. Apôs a efetivação da desapropriação parcial, deverá ser exigida, do 
responsável pelo imóvel, a execução do fechamento e/ou passeio público, junto ao 
novo alinhamento. 
Art. - 17. - O -  descumprimento das disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste 

--decreto acarretará alavratura, ,  por irregularidade constatada, de autos de multa ,  e ,  • 	- 
de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento ou o passeio público, 
conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo fica reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das Irregularidades previstas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 18. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal,- assim- -considerados- o mandatário, o administrador ou • o • • •-- 
gerente, pessoalmente_ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 	.. • • - • 	- 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal a que se refere a Lei no 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 1°. Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de Intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2°. A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial 

§ 30 . O prazo para atendimento da 'notificação será contado em dias corridos, -  a - 	•• 	- 

- partir da data da publicação do edital, excluído o dia do inicio e incluído o dia do -  - 	• • • 	- 

fim. 
Art. 19. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até oíj, , 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo -  únIcora:.:comunicação ooderáser feita nas Praças de Atendimento dasõt•k 
Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da g  

-Prefeitura - do - Município - de São:Paulooa Internet ou por outro meio eletrônico a será( 
criado para esse • - - - _- 
Art. 20. Na hipótese de não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos n 
artigo 17 deste decreto, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 3 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou 
constatação da regularização pela Administração Municipal. JO 
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Art. 21. Os valores das multas previstas nos artigos 8 0 , 11, 14e § 1° do artigo 20 
da Lei no 15.442, de 2011, serão os constantes do Anexo Único integrante da 
referida lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8 0 , 11, 14 e § 1 0  do 
artigo 20 da Lei no 15.442, de 2011, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da publicação do edital referido no § 2 0  do artigo 
18 deste decreto, excluído a dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1 0 . Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluido o dia do fim. 
§ 2°. A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento 
das Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. 
§ 30 . A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40. O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e 
parágrafo único da artigo 20, ambos deste decreto. 
§ 5°. O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 	• 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando do responsável omisso o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindes de - 
sua exigibilidade e cobrança. 
§ 1 0 . A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura, com base na tabela 
municipal de preços em vigor na data de sua execução. 
§ 20 . Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notificação pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 30. Findo o prazo previsto no § 2 0  deste artigo, o expediente devidamente 
instruido será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, para a respectiva cobrança. 
Art. 24. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no artigo 8 0  da Lei no 15.442, de 2011, perdure por 
mais de 60 (sessenta) dias. - 

CAPÍTULO V 
Da abertura de gárgulas, do rebaixamento e chanframento de guias e 
das travessias sinalizadas para pedestres 

Art. 25. A abertura de gárgulas sob o passeio público, para escoamento das águas 
pluviais, o rebaixamento e o chanframento de guias para acesso de veículos serão 
executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento 
dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos unitários dos 
serviços e atualizados em consonãncia com a legislação vigente. 

§ 1 0 . As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço 
dos serviços, atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-lo. 
§ 20 . Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 	- 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa aplicada por inobservância 
ao disposto no "caput" deste artigo, responderá pelo preço correspondente ao • 	- 
refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias danificadas ou que não 
puderem ser aproveitadas. 
Art. 26. O rebaixamento de guias para acesso de veículos será executado nas 
seguintes hipóteses: 
I - para as entradas ou saídas de veículos constantes de projetos aprovados pela - 
Prefeitura; 
II - para as entradas ou saidas de veiculas nos imóveis existentes, edificados ou 
não, atendidas as disposições da normatização especifica, após pronunciamento 
favorável da Subprefeitura competente. 
Art. 27. Os requerimentos para abertura de gárgulas ou para rebaixamento de 
guias deverão ser protocolados diretamente na Subprefeitura. 
§ 10 . Em se tratando de hipótese prevista no inciso II do artigo 26 deste decreto, o 
preço dos serviços correspondentes será cobrado somente após o pronunciamento 
favorável da unidade competente para a sua execução. 
§ 20 . Se, para o acesso de veículos, além do rebaixamento de guias, houver 
necessidade de remanejamento de árvore, obras, captação pluvial ou qualquer 
outro melhoramento de responsabilidade direta da Prefeitura, as despesas 
correspondentes serão orçadas pelas unidades competentes da Subprefeitura e 
cobradas antes da execução ,  dos serviços de rebaixamento de guias. 
§ 3 0 . Se além do rebaixamento das guias, houver necessidade de remanejamento 
de peças, cabos, postes, mobiliários urbanos ou qualquer bem pertencente a 
concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, o remanejamento 
devera ser solicitado e obtido, pelo interessado, perante tais empresas antes do 
requerimento a Prefeitura. 
Art. 28. A Prefeitura providenciará, sob -  sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte do passeio público necessária ao acesso de pedestres, nas travessias 
sinalizadas e nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1°. Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o artigo 14 
deste decreto junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena 
de aplicação da multa constante do Anexo Único integrante da Lei no 15.442, de 
2011. 
§ 20 . O mobiliário existente que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou a de motoristas será- removido pela Prefeitura . ou; por sua ,. 
determinação, pelo órgão responsável. - 
§ 30 . O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, prevista no § 3 0  do artigo 20 da Lei no 15.442, de 
2011, atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor., 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
ou por outro índice que venha a substitui-lo. 
§ 4°. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviçoS 
executados 2-clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente-
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas gui, 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
Das disposições finais 

o 
Art.- 29:.Aneclamações e a prestação de informações envolvendo a aplicação dás 
disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto serão feitas pelo númeFb.,— 
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156 - Disque-Calçadas ou pelo acesso ao Serviço de Atendimento ao Consumidor - 
SAC, disponível no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Intemet. 
Parágrafo único. Os munícipes poderão contribuir com a fiscalização a ser 
empreendida pelo órgão municipal competente, informando, por meio dos canais 
indicados no "caput" deste artigo, os danos causados aos passeios públicos e --  
calçadões pelas permissionarias de uso das vias públicas em decorrência da• 
implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados á prestação de • 
serviços públicos e privados. 
Art. 30. A Administração Municipal poderá celebrar contratos, mediante licitação, 
para a prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem como 
para a execução das obras e serviços tratados na Lei no 15,442, de 2011, e neste 
decreto. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n°27.505, de 14 de dezembro de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458 0  da - 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MANOEL VECTOR DE AZEVEDO NETO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 
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§ 50  O "comunique-se" poderá ser entregue ao interessado por via postal com aviso - - 
de recebimento. 
§ 60  Competirá ao Supervisar de Fiscalização examinar e decidir o pedido a que se - 
refere o § 3 0  deste artigo, bem como solicitar a realização de vistorias, se 
necessário. 
§ 7° O Supervisar de Fiscalização indeferirá o pedido nas seguintes hipóteses: 
I -- não atendimento, -no prazo estipulado, do "comunique-se" previsto no § 4° 
deste artigo; ou 
II - pela ausência de regularização, constatada em vistoria de Agente Vistor. 
§ 80  G despacho decisório será objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 90  Contra o despacho decisório que indeferir o pedido, caberão defesa e recurso 
na forma estabelecida no artigo 22 deste decreto." (NR) 
"Art.- 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8 0 , 11, 14, § 10  do 
artigo 19 e .§§ 1 0  e 3° do art. 20 da Lei n° 15,442, de 2011, caberá a apresentação - 
de defesa, 'com efeito s -uscienivo, 'dirigida ao Supervisar de Fiscalização da - 
Subprefeitura competente, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
publicação do editai referido no § 2° do artigo 18 deste decreto, excluído o dia do 
inicio e incluído adiado  vencimento.: 	 . . 

PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 3 c. todas 

DECRETO N°54.039, DE 25 DE JUNHO DE 2013 
Altera os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto no 52.903, de 6 de janeiro de 2012, 
bem como regulamenta o artigo 3 0  da Lei n°15.733, de 3 de maio de 2013. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições.<: 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as alterações promovidas na Lei no 15.442, de 9 de setembro de 
2011, pela Lei no 15.733, de 3 de maio de 2013, 
DECRETA: 
Art. 1° Os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto n°52.903, de 6 de janeiro de 2012, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei no 15.442, de 2011, alterada 
pela Lei no 15.733, de 3 de maio de 2013, e deste decreto, acarretará a lavratura, 
por irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio público, conforme o caso, no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias, devendo constar do auto de multa a 
localização e a descrição clara das irregularidades constatadas. 
Parágrafo único. 	 " (NR) 
"Art. 20. 	  
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias ate que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 20  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido - -• • 
aplicada, nos termos da Lei no 15.442, de 2011, alterada pela Lei no 15.733, de 
2013, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação. 
§ 30  Para obtenção do beneficio previsto no § 2 0  deste artigo, o responsável deverá 
protocolar pedido na Subprefeitura competente, na forma de requerimento 
padronizado dirigido ao Supervisar de Fiscalização, requerendo o cancelamento do 
auto de multa que tenha sido lavrado nos 60 (sessenta) dias antecedentes à 
comunicação, instruido com: 
I - cópia dos seguintes documentos: 
a) autos de multa e de intimação recebidos nos últimos 60 (sessenta) dias; 
b) última notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente 
ao imóvel; 
c) cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP1, no caso de 
pessoa jurídica, ou Cédula de Identidade e Cadastro de Pessoa Física - CPF, no 
caso - de pessoa física; 	 "- 
II - comprovação da regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, por • - - 
meio de fotografias que indiquem a data em que foram tiradas, na seguinte forma: 
a) quando se tratar de passeio público ou fechamento, uma das fotografias deverá 
identificar, necessariamente, a testada frontal do imóvel; 
b) quando se tratar de limpeza de terreno não edificado, além da testada frontal do -.- 
imóvel, uma delas deverá abranger, quando possível, a área total do terreno; 
III - poderão ser juntadas, para comprovação da execução dos serviços, cópias das 
notas fiscais dos materiais adquiridos ou da contratação de profissional, se houver;- - - - 
IV declaração, devidamente assinada, de que todos os documentos que instruem 
o requerimento são verdadeiros; 
V - procuração, com firma reconhecida, no caso de representante legal. 
§ 4° Na hipótese de o Supervisar de Fiscalização, ao analisar o requerimento, 
verificar a inobservância do disposto nos incisos I, II, IV e V do § 3° deste artigo, 
comunicará o fato ao interessado, solicitando as devidas correções, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da • 
Cidade. 

§. 40  O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da Irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e § 1° 
da -  artigo -20ambos deste -decreto.--  • • • 
	  (NR) 
"Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissas o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindes de sua exigibilidade e cobrança. 
§ 1 0  O valor pago a título de multa poderá ser deduzido da débito referente à 
realização das obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput" deste artigo, 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa. 
§- 20 -A 'apropriação -do --custo - das abras e serviços executados será feita pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura competente, com base 
na tabela municipal de preços em vigor na data de sua execução. 
§ 30  Após o procedimento previsto no § 2° deste artigo, a Coordenadoria de 

-.Projetos e-Obras Novas-encaminhará o processo à Unidade de Autos de Infração •- • 
UNAI da respectiva Subprefeitura para verificação - de -eventuais multas pagas pelo 

• responsável -aplicadas -com fundamento na Lei no 15.442, de 2011, alterada pela 	---- 
Lei n°15.733, de 2013. 
§ 40  Relacionadas as multas pagas, o processo retornará à Coordenadoria de 
Projetos e Obras Novas para apuração do débito. 

rt--§ 50-Compete-à Subprefeitura - expedir, ao responsável, a notificação pessoal para4 -  
pagamento:do montante apurado-no prazo de 30 (trinta) dias. 

. 	 findacosprazorprevisto.J.no -  §: - 50 :deste artigo, o expediente devidamenteg -  : •re 
—instruídoserkencaminhado-ao. Departamento -Judicial da Secretaria Municipal dos<

9
TtH----Z 

Negócios Jurídicos para a respectiva cobrança." (NR) . b 
Art. 2 0  Para os fins do disposto no artigo-30--da Lei no 15.733, de 2013, a 
regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, devidamente comunlcadã. 
à Subprefeitura competente até 2 de julho de 2013, tornará sem efeito as mult 
que tenham sido aplicadas até 3 de maio de 2013, sendo vedada a restituição d 

...valores já recolhidos Lesse titula—. _ 
1:0 Para obtenção: do „beneficio :constante no "caput" deste artigo, o responsáve 

deverá protocolar pedido na Subprefeitura competente, na forma de requerimento- 
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padronizado dirigido ao Supervisor de Fiscalização, requerendo o cancelamento dos 
autos de multas que tenham sido lavrados no período de 9 de setembro de 2011 a 
3 de maio de 2013, com fundamento na Lei no 15.442, de 2011, instruido com: 
I - cópia dos seguintes documentos: 
a) autos de multa e de intimações recebidos no período de 9 de setembro de 2011 
a 3 de maio de 2013; 
b) última notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente 
ao imóvel; 
c) cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de 
pessoa jurídica, ou da Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física - CPF, 
no caso de pessoa física; 
II - comprovação da regularização da limpeza, fechamento ou passeio público por 
meio de fotografias que indiquem a data em que foram tiradas, na seguinte forma: 
a) quando se tratar de passeio público ou fechamento, uma das fotografias deverá 
identificar, necessariamente, a testada frontal do imóvel; 
b) quando se tratar de limpeza de terreno não edificado, além da testada frontal do 
imóvel, uma delas deverá abranger, quando possível, a área total do terreno; 
III - poderão ser juntadas, para comprovação da execução dos serviços, cópias das 
notas fiscais dos materiais adquiridos ou da contratação de profissional, se houver. 
IV - declaração, devidamente assinada, de que todos os documentos que instruem 
o requerimento são verdadeiros. 
V - procuração, com firma reconhecida, no caso de representante legal. 
§ 2 0  Na hipótese de o Supervisor de Fiscalização, ao analisar o requerimento, 
verificar a inobservância do disposto nos incisos I, II, IV e V do § 1 0  deste artigo, 
comunicará o fato ao interessado, solicitando as devidas correções, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 30  O "comunique-se" poderá ser entregue ao interessado por via postal com aviso 
de recebimento. 
§ 40  Competirá ao Supervisor de Fiscalização examinar e decidir o pedido a que se 
refere o § 1 0  deste artigo, bem como solicitar vistorias, se necessário. 
§ 5 0  O Supervisor de Fiscalização indeferirá, total ou parcialmente, o pedido nas 
seguintes hipóteses: 
I - não atendimento, no prazo estipulado, do "comunique-se" previsto no § 2 0  
deste artigo; ou 
II - pela ausência de regularização, constada em vistoria de Agente Vistor. 
§ 60  Quando o pedido contemplar mais de uma irregularidade e houver deferimento 
apenas parcial, o despacho decisório deverá relacionar também os autos de multas 
mantidos. 
§ 70  O despacho decisório será objeto de publicação por edital no Diário Oficial da. - . 
Cidade. 
§ go Contra o despacho decisório que indeferir o pedido, caberá defesa, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do inicio e incluído .  
o dia do fim. 
§ 90  Contra o despacho decisório que indeferir a defesa, caberá um único recurso, : ' - 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da'; 
publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do inicio e incluído 
a dia do fim. 	 - - 

Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 'de. junho de 2013, 460 0  da._ 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO I-IADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 	 ................. 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2013. 
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A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

/  o\  	 

Lizia Oshiro 
~Nota de Equipe de 
ACSS do Paaného•SGP. 21 

FIP. 11220 
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